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EDITAL  

MUNICÍPIO DE NIOAQUE 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026 

(Processo Administrativo nº 068/2026)  

OBJETO: Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obra de construção 

da Creche Pré-Escola Tipo 2 – FNDE (Programa Proinfância), na Av. Eustácio Perez, Quadra 07, 

Lote 17, Bairro Monte Alto, no Município de Nioaque/MS, conforme Projeto Executivo, Memorial 

Descritivo, Planilha Orçamentária, Termo de Referência e demais anexos. 

 

DATA DE ABERTURA: 31 DE JULHO DE 2026 ÀS 09:00 HORAS (BRASÍLIA) 
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EDITAL  

MUNICÍPIO DE NIOAQUE 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026 

(Processo Administrativo nº 068/2026) 

 

Torna-se público que o Município de Nioaque, Estado de Mato Grosso do Sul, por meio 

do Setor de Licitações, sediado à Av. General Klinger, nº 377, Centro, realizará licitação, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, por meio da plataforma ComprasBR 

(www.comprasbr.com.br), do tipo menor preço global, sob o regime de empreitada por preço global, 

com modo de disputa aberto e com inversão de fases, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, da regulamentação municipal aplicável, das normas de remessa e 

controle do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul - TCE/MS e das condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO, DO REGIME DE EXECUÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em engenharia para 

execução de obra de engenharia destinada à implantação de unidade escolar de educação 

infantil — Creche Pré-Escola Tipo 2 – FNDE (Programa Proinfância), no Município de 

Nioaque/MS, mediante execução de obra de construção integral da edificação, localizada na 

Av. Eustácio Perez, Quadra 07, Lote 17, Bairro Monte Alto, custeada com recursos do Termo 

de Compromisso nº 979230/2025/FNDE/CAIXA — Novo PAC (Operação nº 1101797-77), 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, no Termo de 

Referência e nos demais anexos. 

 

1.2. Os serviços objeto deste edital serão executados de forma indireta, sob o regime de 

empreitada por preço global. 
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1.3. O critério de julgamento será o menor preço global, observado o menor dispêndio para a 

Administração e a compatibilidade da proposta com o orçamento estimado, o Projeto 

Executivo, o Termo de Referência, a Planilha Orçamentária, o BDI e os demais anexos 

técnicos. 

 

2. DOS RECURSOS, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR ESTIMADO 

2.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento vigente do Município de Nioaque/MS, conforme indicação 

da Secretaria Municipal de Educação e confirmação pelo setor contábil competente: 

Órgão06 – Secretaria Municipal de Educação — Construção, Reforma e Ampliação de 

Unidades de Ensino Infantil 

Projeto/Atividade: 1023 | Funcional: 12.365.0607 | Natureza da Despesa: 4.4.90.51.00.00 

Código Reduzido: 655 | Fonte de Recurso: 1570 | Descrição: Obras e Instalações (repasse 

— R$ 3.288.567,44) 

Órgão 06 – Secretaria Municipal de Educação — Projeto/Atividade: 1023 | Funcional: 

12.365.0607 | Natureza da Despesa: 4.4.90.51.00.00 

Projeto/Atividade: 1023 | Funcional: 12.365.0607 | Natureza da Despesa: 4.4.90.51.00.00 

Código Reduzido: 654 | Fonte de Recurso: 1500 | Descrição: Obras e Instalações 

(contrapartida contratual de R$ 33.217,85 — TC nº 979230/2025 — e recursos próprios 

complementares de R$ 666.880,47) 

 

2.2. Estima-se o valor da execução dos serviços em R$ 3.988.665,76 (três milhões, novecentos e 

oitenta e oito mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e setenta e seis centavos). 

  

2.3. Cada concorrente deverá computar, no preço que cotará, todos os custos diretos e indiretos, 

inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações 

decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária a que sujeito. 
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

compatível com o objeto licitado, que atendam às condições deste Edital e que estejam 

previamente credenciados no Portal de Licitações Compras BR, por meio do endereço 

eletrônico www.comprasbr.com.br. 

3.1.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoais e intransferíveis, obtidas junto ao Portal de Licitações 

Compras BR, no endereço eletrônico www.comprasbr.com.br, cabendo ao fornecedor 

providenciar previamente seu credenciamento e manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

3.2. A participação no certame ocorrerá mediante utilização de senha pessoal e intransferível no 

sistema ComprasBR, responsabilizando-se o licitante, exclusiva e formalmente, por todas as 

transações efetuadas em seu nome, por sua proposta, por seus lances e pelos documentos 

enviados. 

 

3.3. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema 

ComprasBR e mantê-los atualizados, devendo proceder imediatamente à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou desatualização. 

 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação ou 

inabilitação, conforme o caso, quando a inconsistência impedir a identificação do licitante, a 

validação de documentos ou a prática regular dos atos eletrônicos. 

 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 

2015. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
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3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA VISITA TÉCNICA  

4.1. A visita técnica para esta licitação justifica-se pela necessidade de conhecimento das 

características do(s) local(is) e esclarecimentos de eventuais dúvidas técnicas.  

 

4.2. Não será admitido ao contratado pleitear acréscimos de custos em sua proposta de preços ou 

extensão de prazos de execução dos serviços sob a alegação de desconhecimento de fatores 

pertinentes e previsíveis à execução do objeto.  

 

4.3. O dia e horário da visita técnica deverão ser previamente agendados, no prazo de até 03 (três) 

dias úteis anteriores à data da abertura da sessão pública, junto ao Setor de Engenharia da 

Prefeitura, localizado no Paço Municipal (Av. General Klinger, nº 377, Centro, 

Nioaque/MS), ou através do telefone (67) 3236-1011. 

 

4.4. A Visita Técnica poderá ser realizada até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da 

Sessão Pública da licitação, observados os prazos legais previstos para o exercício de 

impugnação deste Edital e/ou pedidos de esclarecimentos.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.5. O representante do interessado será reconhecido e considerado por esta Administração como 

sendo detentor de conhecimento e/ou possuidor de capacidade técnica necessária ao 

entendimento da execução do objeto, uma vez que a proposta de preços da empresa, a ser 

interposta na licitação, não poderá sofrer alterações na sua forma e valor final (considerando 

a sessão de lances) sob a alegação de desconhecimento de fatores que pudessem influenciar 

o preço do objeto e a formulação de sua proposta de preços.  

 

4.6. O representante da empresa que optar pela realização da visita técnica receberá um atestado 

que deverá ser anexado junto à documentação.  

 

4.7. A visita técnica é facultativa. A licitante que optar por não fazer a visita deverá apresentar 

declaração assinada pelo representante da licitante declarando formalmente, sob as 

penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes 

aos serviços assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará 

para quaisquer questionamentos futuros que ensejam avencas técnicas ou financeiras. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação será adotada a inversão de fases, de modo que a fase de habilitação 

antecederá as fases de apresentação/abertura das propostas, lances e julgamento, nos termos 

do art. 17, §1º, da Lei nº 14.133/2021. A medida é motivada pela natureza técnica do objeto 

de engenharia, pela necessidade de aferição prévia da capacidade jurídica, fiscal, trabalhista, 

econômico-financeira e técnica das licitantes, pela exigência de garantia de proposta como 

requisito de pré-habilitação e pela busca de maior segurança, eficiência e prevenção de 

disputa por empresas sem condições mínimas de execução. 

 

5.2. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema ComprasBR, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, a proposta inicial, os 

documentos de habilitação exigidos neste Edital e o comprovante de recolhimento da garantia 

de proposta, observada a inversão de fases. 
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5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

5.9. A ordem de classificação econômica somente será formada após a análise prévia de 

habilitação dos participantes, a abertura das propostas dos licitantes habilitados e a realização 

da etapa de lances, conforme o modo de disputa aberto. 

 

5.10. Serão disponibilizados para acesso público, no momento procedimental adequado e 

observadas as regras do sistema eletrônico, os documentos relativos à habilitação, às 

propostas e aos atos decisórios praticados no certame. 

 

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 

lance que cobrir a melhor oferta; e 

 

5.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

5.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

5.13. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 5.11 possuirá caráter sigiloso para os 

demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

 

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. valor global; 

 

6.2. O licitante deverá enviar juntamente com o formulário da proposta de preços os seguintes 

documentos: 

6.2.1. Planilha orçamentária; 

 

6.2.2.  Cronograma físico financeiro; 

 

6.2.3.  Planilha Demonstrativa do BDI – Bonificação e Despesas Indiretas; 
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6.2.4. Será exigida garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, no percentual de 

1% (um por cento) do valor estimado da contratação, correspondente a R$ 39.886,66 

(trinta e nove mil, oitocentos e oitenta e seis reais e sessenta e seis centavos), nos termos 

do art. 58 da Lei nº 14.133/2021. A garantia deverá ser apresentada até a data e o horário 

de abertura da sessão, por uma das modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021, com validade mínima igual ao prazo de validade da proposta, e será 

devolvida no prazo legal após a assinatura do contrato ou a declaração de fracasso da 

licitação, podendo ser executada em caso de recusa injustificada do adjudicatário em 

assinar o contrato ou de não apresentação dos documentos exigidos para a contratação. 

 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

 

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Executivo, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

 

6.10. Os licitantes deverão respeitar os preços máximos fixados pela Administração, as 

composições da Planilha Orçamentária, as referências de custos adotadas, o BDI, os encargos 

sociais, o Projeto Executivo, o Termo de Referência e as normas aplicáveis às contratações 

públicas municipais, sem prejuízo do controle exercido pelo TCE/MS. 

 

6.11. O descumprimento das regras de formação de preços, execução contratual, medição, 

fiscalização, publicidade, remessa de informações e prestação de contas poderá ensejar 

responsabilização perante os órgãos de controle interno e externo, inclusive o Tribunal de 

Contas do Estado de Mato Grosso do Sul - TCE/MS, sem prejuízo das sanções 

administrativas, civis e demais consequências legais cabíveis. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública eletrônica, por meio da plataforma 

ComprasBR (www.comprasbr.com.br), na data e horário indicados neste Edital, observando-

se o horário oficial de Brasília/DF. 

 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, os documentos de habilitação e o 

comprovante da garantia de proposta anteriormente inseridos no sistema até a abertura da 

sessão pública, observado o prazo-limite de cadastramento definido na plataforma. 
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7.3. Em razão da inversão de fases, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a sessão com a 

verificação dos documentos de habilitação e da garantia de proposta apresentados no sistema, 

podendo utilizar o chat e os campos próprios da plataforma para comunicações, diligências 

e registros necessários. 

 

7.4. Concluída a análise da habilitação prévia, somente os licitantes habilitados terão suas 

propostas abertas e poderão participar da etapa competitiva, devendo encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

 

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do objeto, compatível com o regime de 

empreitada por preço global e com a planilha orçamentária de referência. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais). 

 

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 
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7.11. Será adotado como critério de disputa na presente licitação o modo de disputa “aberto”, no 

qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

 

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 

Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  
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7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 

a recepção dos lances.  

 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente 

após comunicação expressa aos participantes por meio do próprio sistema ComprasBR, 

ficando o licitante responsável pelo acompanhamento das mensagens e avisos publicados. 

 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.18. Em relação ao item único de ampla concorrência, encerrada a etapa de lances, será 

verificado o enquadramento das microempresas e empresas de pequeno porte a partir das 

declarações prestadas no sistema, dos documentos apresentados e, quando necessário, de 

diligência em bases oficiais, para aplicação dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006. 

7.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 
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7.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% 

(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

 

7.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

 

7.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais não seguidas de lances ou entre lances finais 

de mesmo valor registrados pelo sistema, hipótese em que serão aplicados os critérios legais 

de desempate. 

7.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

 

7.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

7.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

7.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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7.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize; 

 

7.19.2.2. empresas brasileiras; 

 

7.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

7.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

 

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento. 

7.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

 

7.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

7.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 

  
 

 

20 

7.20.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, 

no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada dos seguintes documentos, sob pena de 

desclassificação: 

7.20.4.1. Planilha orçamentária; 

 

7.20.4.2.  Cronograma físico financeiro; 

 

7.20.4.3.  Planilha Demonstrativa do BDI – Bonificação e Despesas Indiretas; 

 

7.20.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

7.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão verificará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto, à compatibilidade do preço em 

relação ao valor máximo estimado e à inexistência de impedimentos legais para contratar, 

considerando a habilitação prévia já realizada e as condições de participação previstas no art. 

14 da Lei nº 14.133/2021 e neste Edital, mediante consulta, quando cabível, aos seguintes 

cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 

 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP; 
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8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade - CNIA/CNJ, quando cabível; e cadastros ou listas de impedimentos 

mantidos pelo TCE/MS ou por outros órgãos de controle, quando disponíveis para 

consulta. 

 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

8.3. Caso conste em consulta oficial a existência de ocorrência impeditiva direta ou indireta, o 

Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar a abrangência da sanção, a 

identidade do sancionado, a eventual tentativa de burla e a existência de impedimento efetivo 

à participação ou contratação. 

8.3.1. A tentativa de burla poderá ser verificada por meio de vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, responsáveis técnicos comuns, endereços, quadro de 

administradores e outros elementos objetivos constantes dos autos. 

 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a eventual inabilitação, 

desclassificação ou afastamento do certame, assegurado o contraditório no âmbito do 

procedimento. 

 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus 

ao benefício, em conformidade com os item 5.6 deste edital. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para a 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o art. 59 da Lei nº 14.133/2021 e os 

critérios de aceitabilidade previstos no instrumento convocatório. 

 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1. contiver vícios insanáveis; 

 

8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 

Executivo; 

 

8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

 

8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 

8.7. Para fins de aceitabilidade, a análise de inexequibilidade observará a Lei nº 14.133/2021, 

especialmente as regras próprias de obras e serviços de engenharia, sem prejuízo de 

diligência para esclarecimento de custos quando cabível. 

8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

8.7.1.1. que a composição de custos, os insumos, a produtividade, os encargos, o BDI e 

os demais elementos da proposta não demonstram capacidade de execução pelo 

preço ofertado; e 
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8.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

 

8.8.2. No regime de empreitada por preço global adotado neste certame, a caracterização de 

sobrepreço observará a superação do valor global estimado, sem prejuízo da análise dos 

custos unitários relevantes da planilha para fins de verificação de compatibilidade, 

exequibilidade, jogo de planilha, controle da medição e eventual alteração contratual 

formalmente justificada. 

 

8.8.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão observadas as regras do art. 59, §§4º 

e 5º, da Lei nº 14.133/2021, considerando-se inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração 

e exigindo-se garantia adicional quando a proposta vencedora for inferior a 85% (oitenta 

e cinco por cento) do orçamento estimado, sem prejuízo de diligências e da análise de 

composição de custos quando necessárias. 

 

8.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença 

entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de 

acordo com a Lei. 

 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 
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8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 

bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

 

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

 

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

 

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 
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9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Em razão da inversão de fases, os documentos necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto serão analisados antes da abertura das propostas 

e da etapa de lances, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, deste Edital, do 

Termo de Referência, do Projeto Executivo e dos demais anexos. 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, 

qualificação técnica e econômico-financeira deverá ser apresentada no sistema 

ComprasBR, admitida a substituição por registro cadastral emitido por órgão ou entidade 

pública, desde que válido, compatível com o objeto, abrangente quanto às exigências do 

Edital e emitido em conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

9.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

 

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados em meio digital, 

por meio da plataforma ComprasBR, em formato legível e apto à verificação de 

autenticidade, admitida a diligência em sítios oficiais e a exigência de documento original ou 

complementar quando houver dúvida fundada sobre a integridade, autenticidade ou validade 

do documento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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9.4.1. Não serão aceitos documentos ilegíveis, incompletos ou sem possibilidade de 

verificação de autenticidade quando tal condição comprometer a análise da habilitação, 

ressalvada a possibilidade de diligência para saneamento de erro ou falha que não altere 

a substância do documento e que se refira a fato existente à época da abertura do certame. 

 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

9.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

 

9.9. A habilitação será verificada por meio dos documentos anexados no sistema ComprasBR e, 

quando aplicável, por consulta direta a sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões, 

registros ou cadastros públicos. 

9.9.1. Somente haverá necessidade de apresentação de documentos originais ou 

complementares quando houver dúvida fundada quanto à autenticidade, integridade ou 

validade do documento digital, ou quando a legislação expressamente exigir. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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9.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

ComprasBR e nos documentos apresentados, mantendo-os atualizados e compatíveis com a 

proposta, o CNPJ participante e as condições de habilitação exigidas. 

9.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar inabilitação quando a 

inconsistência impedir a comprovação dos requisitos exigidos neste Edital. 

 

9.11. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

9.11.1. Eventuais documentos complementares ou esclarecimentos necessários à habilitação, 

quando solicitados pelo Agente de Contratação/Comissão em diligência, deverão ser 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período mediante solicitação fundamentada apresentada antes do 

término do prazo. 

 

9.12. A análise de habilitação será realizada previamente em relação aos licitantes participantes, 

conforme a inversão de fases, ficando impedido de participar da etapa de propostas e lances 

o licitante que não comprovar os requisitos exigidos, sem prejuízo do tratamento favorecido 

aplicável às microempresas e empresas de pequeno porte quanto à regularização fiscal e 

trabalhista. 

9.12.1. Os licitantes deverão comprovar habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e 

trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira por meio dos 

documentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Edital e na legislação 

especial aplicável, observada a possibilidade de regularização fiscal e trabalhista das 

microempresas e empresas de pequeno porte na forma da Lei Complementar nº 

123/2006, a saber: 

9.12.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

 

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

 

d) No caso de Sociedades que envolvem outra empresa jurídica como sócia junta-se 

para a habilitação o CNPJ da respectiva empresa. 

 

9.12.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), em que conste 

a situação ativa da licitante; 

 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto do Edital; 

 

c) Certidão Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União 

e Certidão Negativa de Débito relativo à Seguridade Social - INSS, emitida pelo 

Ministério da Fazenda (Procuradoria Geral da Fazenda Nacional / Receita Federal do 

Brasil), podendo ser apresentada em conjunto ou específica observada a validade; 

  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual, da sede da licitante, 

através de Certidão Negativa de Débitos; 

 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal, mediante 

apresentação de Certidão Negativa dos Tributos Municipais, da sede da licitante; 
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f) Certificado de Regularidade de Situação CRF, perante o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço / FGTS; 

 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de 

maio de 1943. 

 

9.12.1.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Declaração formal de que o LICITANTE ou de um responsável técnico do 

LICITANTE tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

 

b) A empresa LICITANTE deverá possuir registro ou inscrição válido no CREA ou 

CAU-BR da região a que estiver vinculada, que comprove o desempenho de atividade 

relacionada com o objeto desta licitação.  

 

c) Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar:  

a. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos Arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 

5.764, de 1971;  

 

b. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados;  

 



 

  
 

 

30 

c. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

 

d. O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107; 

 

e. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa:  

i. ata de fundação;  

 

ii. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

 

iii. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

  

iv. editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

 

 

v. três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em 

assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e  

 

vi. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação; e g. a última auditoria contábil-financeira da cooperativa, 

conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.  

 

d) Quanto à capacitação técnico-operacional:  

a. Deverá ser apresentado atestado ou declaração de capacidade técnica, em nome 

da LICITANTE, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
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comprove aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com as 

parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, conforme 

quadro abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO / SERVIÇOS EXECUTADOS UN 
QUANTIDADE 

MÍNIMA 

1 
Execução de estrutura metálica treliçada de cobertura, 

inclusos perfis metálicos, chapas e acessórios 
kg 6.257,75 

2 
Fornecimento e instalação de telha termoisolante 

(termoacústica) revestida em aço galvalume 
m² 440,14 

 

b. Será permitido o somatório de atestados diferentes para demonstração da 

execução de cada item dos serviços de maior relevância, ora exigidos no quadro 

acima. 

 

c. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.  

 

d. O LICITANTE disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos.  

 

e) Quanto à capacitação técnico-profissional 

a. Atestado ou declaração de capacidade técnica do profissional devidamente 

registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, ou 



 

  
 

 

32 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, da região onde os serviços foram 

executados:  

 

ITEM DESCRIÇÃO / SERVIÇOS EXECUTADOS UN 
QUANTIDADE 

MÍNIMA 

1 
Execução de estrutura metálica treliçada de cobertura, 

inclusos perfis metálicos, chapas e acessórios 
kg 6.257,75 

2 
Fornecimento e instalação de telha termoisolante 

(termoacústica) revestida em aço galvalume 
m² 440,14 

 

b. O atestado ou declaração de capacidade técnica do profissional deverá estar 

acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou pelo Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo - CAU da região onde os serviços foram executados, 

comprovando ter o profissional executado, para pessoa jurídica de direito público 

ou privado, atividade compatível com o objeto licitado. 

 

c. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou 

serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de 

experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

 

d. Deverá ser apresentada comprovação que o LICITANTE possui vínculo 

profissional, na data prevista para entrega da proposta, com os profissionais de nível 

superior indicados acima, detentores de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço.  
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e. A comprovação de vínculo do profissional com o LICITANTE poderá ser feita 

mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:  

i. Carteira de trabalho e previdência social (CTPS) do profissional, em que conste 

o LICITANTE como CONTRATANTE;  

ii. Contrato social do LICITANTE, em que conste o profissional como sócio; 

contrato de prestação de serviços, regido pela legislação comum; ou declaração 

de contratação futura do profissional, acompanhada da anuência deste. 

 

f. No caso de dois ou mais LICITANTES apresentarem atestados de um mesmo 

profissional, ambos poderão ser inabilitados, caso seja verificado que a situação em 

exame denota algum indício de conluio ou fraude. 

 

9.12.1.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.12.1.4.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, observado o art. 69 da Lei 

nº 14.133/2021; 

 

9.12.1.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

comprovando: 

9.12.1.4.2.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um); 

 

9.12.1.4.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 

9.12.1.4.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
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9.12.1.4.2.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no 

limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 

Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.12.1.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 

contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

9.12.1.4.4. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área 

contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

9.13. Lei 14.133/21, art. 64IN 73/2022, art. 39, §4ºApós a entrega dos documentos para 

habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo 

em sede de diligência, para complementação de informações relativas a documentos já 

apresentados e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame, ou para atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

9.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

 

9.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

 

9.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art65
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências de habilitação, será inabilitado e não 

participará da abertura das propostas e da etapa de lances, sem prejuízo do registro da decisão 

em ata e da manifestação de intenção recursal, quando cabível, com apreciação em fase única 

ao final do certame, nos termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

9.16. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação e as decisões 

correspondentes no momento procedimental adequado, observadas as funcionalidades da 

plataforma ComprasBR e a proteção de dados legalmente resguardados. 

 

9.17. Havendo restrição na regularidade fiscal ou trabalhista de microempresa ou empresa de 

pequeno porte, será assegurado o prazo legal para regularização, contado do momento em 

que a licitante for declarada vencedora, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.nioaque.ms.gov.br e/ou na plataforma eletrônica utilizada para a realização 

do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11. DO TERMO DE CONTRATO  

11.1. O contrato será firmado entre o Município de Nioaque/MS, por intermédio do órgão 

competente, e o vencedor da licitação, no qual consignarão os direitos e obrigações das 

partes, conforme minuta constante deste instrumento. 

 

11.2. A empresa vencedora será convocada para assinar o contrato, no prazo de até 10 (dez) dias 

úteis, após a homologação. 

 

11.3. A empresa vencedora deverá apresentar, no ato da assinatura do Contrato:  

11.3.1. A garantia de execução contratual, conforme condições estabelecidas na minuta do 

contrato e no Termo de Referência; 

 

11.3.2. Registro no CREA devidamente validado com o visto do Estado de Mato Grosso do 

Sul, se a empresa vencedora for de outro estado.  

 

11.4. O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano, contado da data de sua assinatura ou da 

data indicada no instrumento contratual, e o prazo de execução dos serviços será de até 30 

(trinta) dias corridos, contados da emissão da Ordem de Serviço ou autorização formal 

equivalente, conforme Termo de Referência, Cronograma Físico-Financeiro e Lei nº 

14.133/2021. 

11.5. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente 

estabelecidas.  

 

11.6. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro observará as hipóteses, os requisitos e 

os procedimentos previstos na Lei nº 14.133/2021, mediante solicitação formal acompanhada 

de documentos que comprovem a procedência do pedido, quando cabível. 
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12. MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO 

12.1. Para fins de alocação, acompanhamento e tratamento dos riscos desta Concorrência 

Eletrônica, o presente Edital adota o Mapa de Riscos constante do Anexo I do Estudo Técnico 

Preliminar, elaborado com fundamento no art. 18, caput, inciso X, da Lei nº 14.133/2021 e 

nas boas práticas de planejamento e gestão de riscos das contratações públicas. 

 

12.2. Objeto considerado no mapa de riscos: contratação de empresa especializada em engenharia 

para execução de obra/serviço de engenharia destinado à implantação de unidade escolar de 

educação infantil — Creche Pré-Escola Tipo 2 – FNDE (Programa Proinfância), no 

Município de Nioaque/MS, mediante execução de obra de construção integral da edificação, 

localizada na Av. Eustácio Perez, Quadra 07, Lote 17, Bairro Monte Alto, custeada com 

recursos do Termo de Compromisso nº 979230/2025/FNDE/CAIXA — Novo PAC 

(Operação nº 1101797-77) em Nioaque/MS, abrangendo serviços preliminares, fundações, 

estrutura, cobertura, instalações prediais, acabamentos, áreas externas, administração local e 

demais serviços necessários à entrega integral da edificação. 

 

12.3. Procedimento: Concorrência Eletrônica nº 005/2026, Processo Administrativo nº 068/2026, 

com critério de julgamento de menor preço global e regime de execução por empreitada por 

preço global. 

 

12.4. A matriz abaixo deverá orientar a atuação do Setor de Licitações, Comissão de Contratação, 

Secretaria Demandante, Engenharia, Fiscalização, Gestor do Contrato e Contratada, sem 

prejuízo de outras medidas de controle que se mostrem necessárias durante o procedimento 

ou a execução contratual. 
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12.5. Legenda: Probabilidade — Baixa: risco pouco provável de ocorrer; Média: risco possível 

de ocorrer, exigindo acompanhamento preventivo; Alta: risco com elevada chance de 

ocorrência, exigindo controle rigoroso. Impacto — Baixo: impacto limitado; Médio: impacto 

relevante, com possibilidade de atrasos, ajustes ou custos administrativos; Alto: impacto 

significativo, com potencial de comprometer execução, qualidade, prazo, custo, segurança 

ou regularidade da contratação. Nível de risco — Baixo: acompanhamento ordinário; Médio: 

medidas preventivas e monitoramento; Alto: tratamento prioritário e atuação imediata em 

caso de ocorrência. 

 

Nº Risco identificado Probabilidade Impacto Nível 

de 

risco 

Medidas preventivas Medidas mitigadoras Responsável 

01 Incompatibilidade entre 

DFD, ETP, Projeto 

Executivo, Planilha 

Orçamentária, Memórias 

de Cálculo, edital e 

Contrato 

Média Alto Alto Conferir a compatibilidade 

entre todos os documentos da 

fase preparatória, 

especialmente objeto, 

quantitativos, local de 

execução, regime de execução, 

critério de julgamento e valor 

estimado 

Corrigir os documentos antes 

da publicação do edital ou, se 

identificado posteriormente, 

promover saneamento formal 

antes da contratação 

Secretaria 

Demandante / Setor 

de Licitações / 

Engenharia 

02 Especificações técnicas 

insuficientes, imprecisas 

ou divergentes do Projeto 

Executivo 

Baixa Alto Médio Revisar o Projeto 

Básico/Executivo, Memorial 

Descritivo, Planilha 

Orçamentária, Peças Gráficas 

e Memórias de Cálculo antes 

da publicação do edital 

Complementar ou corrigir as 

especificações técnicas, 

submetendo eventual alteração 

à área técnica competente 

Engenharia / 

Secretaria 

Demandante 

03 Erro ou inconsistência 

nos quantitativos 

estimados 

Média Alto Alto Conferir as memórias de 

cálculo e os quantitativos de 

fundações, estrutura, cobertura 

e instalações  e demais itens da 

planilha 

Corrigir a planilha e os 

documentos técnicos antes da 

licitação; se identificado 

durante a execução, avaliar 

formalmente a necessidade de 

ajuste, observados os limites 

legais 

Engenharia / Setor 

de Licitações / 

Fiscalização 

04 Orçamento estimado 

inadequado, defasado ou 

incompatível com 

referências oficiais 

Média Alto Alto Conferir as referências 

SINAPI, AGESUL, 

composições próprias, BDI, 

encargos sociais, DMTs e 

preços unitários utilizados no 

orçamento 

Atualizar ou revisar a planilha 

orçamentária antes da 

publicação do edital, com 

justificativa técnica nos autos 

Engenharia / Setor 

de Licitações 

05 Adoção inadequada do 

regime de empreitada por 

preço global 

Baixa Alto Médio Verificar se o projeto 

executivo, memorial, planilha, 

memórias de cálculo e peças 

Revisar a modelagem da 

contratação antes da licitação, 

caso se identifique 

Setor de Licitações / 

Engenharia / 

Jurídico 
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Nº Risco identificado Probabilidade Impacto Nível 

de 

risco 

Medidas preventivas Medidas mitigadoras Responsável 

gráficas definem 

suficientemente o escopo da 

contratação 

insuficiência técnica para 

contratação por preço global 

06 Parcelamento indevido 

ou fragmentação da 

solução 

Baixa Alto Médio Justificar no ETP a contratação 

em escopo único, 

considerando a 

interdependência entre as 

etapas e disciplinas técnicas da 

edificação  

Readequar a modelagem da 

contratação caso se identifique 

possibilidade real de 

parcelamento técnico e 

economicamente vantajoso, 

sem prejuízo da qualidade 

Setor de Licitações / 

Secretaria 

Demandante 

07 Utilização equivocada de 

contratação correlata  

como substitutiva da 

obra/serviço integrado 

Média Médio Médio Registrar no ETP que eventual 

contratação correlata  não 

atende integralmente ao 

objeto, que envolve execução 

técnica integrada e 

responsabilidade final da 

contratada 

Caso haja questionamento, 

demonstrar nos autos a 

diferença entre simples 

fornecimento de insumo e 

execução integral de 

obra/serviço de engenharia 

Secretaria 

Demandante / Setor 

de Licitações 

08 Interpretação equivocada 

quanto a aquisições 

correlatas (mobiliário e 

equipamentos) não 

incluídas na obra 

Média Médio Médio Registrar que aquisições 

correlatas (mobiliário, 

equipamentos) não constituem 

requisito para a execução do 

objeto pela futura contratada 

Exigir no edital que a 

contratada disponha de todos 

os equipamentos, máquinas, 

ferramentas, equipe e meios 

necessários à execução 

integral dos serviços 

Secretaria 

Demandante / Setor 

de Licitações 

09 Exigências de habilitação 

técnica excessivas ou 

restritivas à 

competitividade 

Média Alto Alto Definir exigências técnicas 

proporcionais ao objeto, 

admitindo comprovação 

compatível com edificações 

públicas, escolares, 

institucionais ou de uso 

coletivo 

Revisar o edital antes da 

publicação; em caso de 

impugnação procedente, 

ajustar exigências para 

preservar competitividade e 

segurança técnica 

Setor de Licitações / 

Engenharia / 

Jurídico 

10 Contratação de empresa 

sem capacidade técnica 

ou operacional suficiente 

Média Alto Alto Exigir registro no conselho 

competente, responsável 

técnico habilitado, atestados 

compatíveis e comprovação de 

capacidade operacional, nos 

limites legais 

Aplicar diligências, rejeitar 

documentação insuficiente e 

impedir contratação de 

empresa sem aptidão 

comprovada 

Setor de Licitações / 

Comissão de 

Contratação 

11 Falha na apresentação de 

ART/RRT de execução 

antes do início dos 

serviços 

Média Alto Alto Prever no edital e contrato a 

obrigação de apresentação da 

ART/RRT de execução antes 

da ordem de serviço 

Suspender o início dos 

serviços até a regularização 

documental, sem prejuízo das 

sanções cabíveis 

Fiscal do Contrato / 

Secretaria 

Demandante 

12 Atraso na mobilização de 

equipe, máquinas e 

equipamentos 

Média Médio Médio Estabelecer prazo para 

mobilização após emissão da 

ordem de serviço e exigir 

planejamento executivo 

compatível com o cronograma 

Notificar a contratada, aplicar 

sanções contratuais e exigir 

plano de recuperação do 

cronograma 

Fiscal do Contrato / 

Gestor do Contrato 



 

  
 

 

41 

Nº Risco identificado Probabilidade Impacto Nível 

de 

risco 

Medidas preventivas Medidas mitigadoras Responsável 

13 Atraso no fornecimento 

ou na aplicação de 

materiais e componentes 

da obra  

Média Alto Alto Exigir planejamento logístico 

da contratada, compatível com 

o cronograma, os 

equipamentos e as frentes de 

serviço 

Determinar reprogramação 

imediata, intensificação de 

frentes de serviço ou outras 

medidas para evitar prejuízo à 

qualidade e ao prazo 

Fiscalização / 

Contratada 

14 Execução de etapas 

críticas (fundações, 

estrutura, cobertura, 

instalações) em 

desacordo com o projeto 

ou com as normas 

técnicas 

Média Alto Alto Fiscalizar cada etapa antes da 

liberação da subsequente, com 

controles tecnológicos e 

registros de execução 

Determinar correção, 

reaplicação ou refazimento do 

serviço antes da execução da 

etapa subsequente  

Fiscalização / 

Contratada 

15 Execução do serviços de 

serviços em 

desconformidade com as 

especificações técnicas 

(espessura, resistência, 

compactação ou 

acabamento) 

Média Alto Alto Exigir observância das 

especificações técnicas, dos 

controles tecnológicos, do 

acabamento e das condições 

adequadas de execução 

Determinar correção, 

refazimento, rejeição de 

trechos ou realização de 

ensaios complementares, sem 

ônus ao Município 

Fiscalização / 

Contratada 

16 Ausência ou 

insuficiência de controle 

tecnológico dos materiais 

e serviços 

Média Alto Alto Prever no Projeto 

Básico/Edital a obrigação de 

realização de ensaios e 

controles exigidos pelo 

projeto, normas técnicas ou 

fiscalização 

Exigir ensaios 

complementares, suspender 

etapas subsequentes e rejeitar 

materiais/serviços 

desconformes 

Engenharia / 

Fiscalização 

17 Falhas na execução de 

acessibilidade, 

prevenção contra 

incêndio ou instalações 

prediais 

Média Médio Médio Exigir execução conforme 

projeto de sinalização, normas 

de trânsito e especificações de 

materiais, visibilidade, 

aderência e refletividade 

Determinar correção, 

repintura, substituição ou 

complementação da 

sinalização inadequada 

Fiscalização / 

Contratada 

18 Interferência excessiva 

no tráfego, acessos ou 

rotina da população local 

Média Médio Médio Exigir sinalização provisória, 

planejamento das frentes de 

serviço, comunicação prévia e 

manutenção de acessos sempre 

que possível 

Reorganizar frentes de 

trabalho, ajustar horários e 

reforçar sinalização e 

orientação de tráfego 

Contratada / 

Fiscalização / 

Secretaria 

Demandante 

19 Acidentes com 

trabalhadores, pedestres, 

condutores ou moradores 

durante a execução 

Média Alto Alto Exigir cumprimento das 

normas de segurança do 

trabalho, uso de EPIs/EPCs, 

isolamento da área e 

sinalização provisória 

adequada 

Acionar medidas 

emergenciais, registrar 

ocorrência, corrigir falhas de 

segurança e responsabilizar a 

contratada 

Contratada / 

Fiscalização 

20 Danos a bens públicos, 

imóveis particulares, 

redes, dispositivos de 

Média Alto Alto Realizar vistoria prévia, 

registrar condições da área e 

exigir cautela na operação de 

Determinar reparação imediata 

dos danos, sem ônus ao 

Contratada / 

Fiscalização 
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Nº Risco identificado Probabilidade Impacto Nível 

de 

risco 

Medidas preventivas Medidas mitigadoras Responsável 

drenagem ou mobiliário 

urbano 

máquinas e execução dos 

serviços 

Município, e aplicar sanções se 

cabíveis 

21 Condições climáticas 

desfavoráveis durante a 

execução 

Média Médio Médio Planejar a execução 

considerando condições 

climáticas, evitando a 

execução de serviços em 

situação incompatível com as 

normas técnicas 

Reprogramar frentes de 

serviço e ajustar cronograma, 

desde que devidamente 

justificado e autorizado 

Contratada / 

Fiscalização 

22 Destinação inadequada 

de resíduos da construção 

civil, entulho ou 

embalagens 

Média Alto Alto Prever obrigação de coleta, 

acondicionamento, transporte 

e destinação adequada dos 

resíduos gerados 

Determinar remoção imediata, 

limpeza da área, regularização 

da destinação e aplicação de 

sanções cabíveis 

Contratada / 

Fiscalização 

23 Obstrução de drenagem 

urbana, sarjetas, bocas de 

lobo ou carreamento de 

materiais 

Média Médio Médio Exigir limpeza permanente da 

frente de serviço e medidas 

para evitar carreamento de 

resíduos, sedimentos ou restos 

de materiais 

Determinar limpeza, 

desobstrução e correção 

imediata, sem ônus ao 

Município 

Contratada / 

Fiscalização 

24 Ausência de verificação 

quanto à necessidade de 

licença, dispensa, 

autorização ou 

manifestação ambiental 

Baixa Médio Médio Verificar junto ao setor 

competente, antes do início 

dos serviços, a necessidade de 

documentação ambiental 

aplicável 

Suspender o início da 

execução até a regularização, 

caso exigida manifestação 

ambiental 

Secretaria 

Demandante / 

Administração 

25 Medição ou pagamento 

de serviços não 

executados, parcialmente 

executados ou 

desconformes 

Baixa Alto Médio Estabelecer critérios objetivos 

de medição, conferência 

técnica, relatório fotográfico, 

diário de obra e aprovação pela 

fiscalização 

Glosar valores, exigir 

correção/refazimento e 

responsabilizar a contratada 

e/ou agentes envolvidos, se 

cabível 

Fiscal do Contrato / 

Gestor 

26 Incompatibilidade entre 

cronograma físico-

financeiro e execução 

real da obra 

Média Médio Médio Conferir o cronograma antes 

da contratação e acompanhar 

sua execução por medições 

periódicas 

Exigir plano de recuperação, 

reprogramação justificada ou 

aplicação de medidas 

contratuais 

Fiscalização / 

Gestor 

27 Proposta inexequível ou 

com preços 

incompatíveis com a 

planilha de referência 

Média Alto Alto Prever análise de 

exequibilidade, verificação de 

composições, BDI, encargos 

sociais e compatibilidade com 

os documentos técnicos 

Solicitar diligências, rejeitar 

proposta inexequível ou exigir 

comprovação formal de 

viabilidade 

Comissão de 

Contratação / Setor 

de Licitações 

 

12.6. A materialização de qualquer risco deverá ser registrada nos autos e tratada pela área 

responsável indicada na matriz, com ciência ao gestor e ao fiscal do contrato, observados o 

edital, o contrato, o Termo de Referência, o Projeto Executivo e a Lei nº 14.133/2021. 
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13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o 

certame; 

 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

 

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

 

13.1.5. fraudar a licitação 

 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
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13.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 

13.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. advertência;  

 

13.2.2. multa; 

 

13.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

 

13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de 

multa. 

 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 

13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 

e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas neste 

Edital e à execução integral da garantia de proposta em favor do Município, nos termos do 

art. 58 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 

da abertura do certame. 

 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica na 

plataforma ComprasBR (www.comprasbr.com.br) ou pelos canais oficiais do Setor de 

Licitações, estando disponível atendimento de segunda a sexta-feira, das 07h00 às 13h00, na 

Av. General Klinger, nº 377, Centro, Nioaque/MS, telefone (67) 3236-1011, e-mail 

licitacao@nioaque.ms.gov.br, sem prejuízo das informações constantes do aviso de licitação 

e da plataforma eletrônica utilizada. 

 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

14.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

14.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 
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15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

15.10. O Edital e seus anexos estarão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, na plataforma ComprasBR (www.comprasbr.com.br), no endereço 

eletrônico www.nioaque.ms.gov.br e, quando aplicável, nos sistemas de controle e remessa 

de informações do TCE/MS, inclusive e-Sfinge. 

 

15.11. Encerradas as fases de julgamento e de habilitação, decididos os recursos e constatada a 

regularidade dos atos praticados, o processo será encaminhado à autoridade superior — 

Secretária Municipal de Educação — para adjudicação do objeto e homologação do certame, 

nos termos do art. 71, incisos III e IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

Nioaque/MS, 14 de julho de 2026. 

 

Maria Solange de França Brito 

Secretário(a) Municipal de Educação 
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ANEXO I – FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2026 

 

Objeto: contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obra de engenharia 

destinada à implantação de unidade escolar de educação infantil — Creche Pré-Escola Tipo 2 – FNDE 

(Programa Proinfância), no Município de Nioaque/MS, mediante execução de obra de construção 

integral da edificação, localizada na Av. Eustácio Perez, Quadra 07, Lote 17, Bairro Monte Alto, 

custeada com recursos do Termo de Compromisso nº 979230/2025/FNDE/CAIXA — Novo PAC 

(Operação nº 1101797-77). 

 

Campo Informação da licitante 

Razão social  

CNPJ  

Inscrição estadual/municipal  

Endereço completo  

Telefone/e-mail  

Representante legal  

CPF/RG do representante  

Responsável técnico  

Registro profissional  

Banco/agência/conta  

 

A licitante propõe executar integralmente o objeto pelo valor global de R$ __________________ 

(______________________________________________), observadas as condições do edital, do 

Termo de Referência, do Projeto Executivo, da Planilha Orçamentária, do Cronograma Físico-

Financeiro e demais anexos. 

• Prazo de validade da proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias, contado da data de sua apresentação. 

 



 

  
 

 

51 

• Prazo de execução: até 30 (trinta) dias corridos, contado da emissão da Ordem de Serviço ou 

autorização formal equivalente. 

 

• Regime de execução: empreitada por preço global. 

• Critério de julgamento: menor preço global. 

 

• A proposta deverá estar acompanhada da planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, 

composição/planilha de BDI, encargos sociais quando cabíveis e comprovação da garantia de 

proposta de 1% do valor estimado da contratação, equivalente a R$ 39.886,66. . 

 

• Declara a licitante que nos preços propostos estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, 

tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, equipamentos, ferramentas, 

transporte, mobilização, sinalização, administração local, controle tecnológico, seguros, BDI e 

demais despesas necessárias à execução integral do objeto. 

 

Local e data: ________________________________ 

Assinatura do representante legal: ____________________________________________ 

Nome/cargo: _______________________________________________________________ 
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ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E TABELA RESUMO 
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ANEXO III – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
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ANEXO IV – PLANILHA DEMONSTRATIVA DO BDI – BONIFICAÇÃO E DESPESAS 

INDIRETAS 
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ANEXO V – PROJETOS E PEÇAS GRÁFICAS 
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ANEXO VI – MEMORIAL DESCRITIVO 
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ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE NIOAQUE/MS E A EMPRESA 

__________________________, PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 

CONSTRUÇÃO DA CRECHE PRÉ-ESCOLA TIPO 2 – FNDE. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 

1.1.CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NIOAQUE/MS, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ nº 03.073.699/0001-08, com sede administrativa na Av. General 

Klinger, nº 377, Centro, Nioaque/MS, neste ato representado pelo Secretário(a) Municipal 

de Educação, Sra. Maria Solange de França Brito, ou por quem legalmente o substituir. 

 

1.2.CONTRATADA: __________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, com sede à __________________________, neste ato representada 

por __________________________, CPF nº __________________, conforme atos 

constitutivos e documentos de representação constantes dos autos. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL E DA VINCULAÇÃO 

2.1.O presente contrato decorre da Concorrência Eletrônica nº 005/2026, Processo Administrativo 

nº 068/2026, e reger-se-á pela Lei nº 14.133/2021, pela legislação municipal aplicável, pelo 

edital, seus anexos, Termo de Referência, Projeto Executivo, Memorial Descritivo, Planilha 

Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, Matriz de Gerenciamento de Riscos, proposta 

vencedora e demais documentos integrantes do processo. 

 

2.2.Integram este contrato, independentemente de transcrição, todos os documentos técnicos, 

administrativos e jurídicos que instruem a contratação, prevalecendo as condições do edital 

e do contrato em caso de divergência com a proposta da contratada. 
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2.3.Para a execução técnica do objeto, prevalecerão as especificações do Termo de Referência, 

Projeto Executivo, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Memórias de Cálculo, 

Peças Gráficas, Cronograma Físico-Financeiro e demais documentos de engenharia, desde 

que compatíveis com o edital, com este contrato e com a proposta vencedora aceita pela 

Administração. 

 

2.4.Na hipótese de divergência, omissão ou inconsistência entre os documentos contratuais, a 

contratada deverá comunicar formalmente a Administração antes da execução do serviço 

correspondente, vedada qualquer alteração unilateral de solução técnica, quantitativo, 

material, metodologia, local de execução ou prazo. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

3.1.Constitui objeto deste contrato a execução de obra de engenharia destinada à implantação de 

unidade escolar de educação infantil — Creche Pré-Escola Tipo 2 – FNDE (Programa 

Proinfância), no Município de Nioaque/MS, mediante execução de obra de construção 

integral da edificação, localizada na Av. Eustácio Perez, Quadra 07, Lote 17, Bairro Monte 

Alto, custeada com recursos do Termo de Compromisso nº 979230/2025/FNDE/CAIXA — 

Novo PAC (Operação nº 1101797-77), conforme Projeto Executivo, Memorial Descritivo, 

Planilha Orçamentária, Termo de Referência e demais anexos. 

 

3.2.A execução compreende, de forma integrada, serviços preliminares, movimentação de terra, 

fundações, superestrutura, vedações, cobertura, impermeabilização, esquadrias, 

revestimentos, pisos, pinturas, instalações prediais, áreas externas, fechamento/muro e 

serviços finais da edificação , com controle tecnológico, administração local e demais 

providências indispensáveis à entrega integral da edificação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO, DO CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 

E DO PREÇO 

4.1.O objeto será executado sob o regime de empreitada por preço global, assumindo a contratada 

a responsabilidade pela entrega integral do objeto por preço certo e total, sem prejuízo da 
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utilização da planilha orçamentária como referência técnica, orçamentária, de fiscalização, 

de acompanhamento físico-financeiro, de análise de exequibilidade e de controle contratual. 

 

4.2.O valor global do contrato será aquele resultante da proposta vencedora homologada, limitado 

ao valor máximo estimado de R$ 3.988.665,76 (três milhões, novecentos e oitenta e oito mil, 

seiscentos e sessenta e cinco reais e setenta e seis centavos), e deverá constar expressamente 

do instrumento contratual e do respectivo extrato. 

 

4.3.As medições observarão o avanço físico efetivamente executado, o cronograma físico-

financeiro, as condições do Termo de Referência, a conformidade técnica dos serviços e a 

aprovação da fiscalização municipal. 

 

4.4.A Planilha Orçamentária servirá como referência técnica, orçamentária e de controle da 

execução, sem descaracterizar o regime de empreitada por preço global, não sendo admitido 

pagamento por item isolado executado em desconformidade com o escopo contratado. 

 

4.5.Eventuais erros formais de planilha ou ajustes de adequação ao valor final da proposta 

somente serão admitidos sem majoração do valor global e sem alteração da substância da 

proposta, observadas as condições do edital, do Termo de Referência e da Lei nº 14.133/2021. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

5.1.A vigência contratual será de 1 (um) ano, contado da assinatura do contrato ou da data 

indicada no instrumento contratual. 

 

5.2.O prazo de execução dos serviços será de até 30 (trinta) dias corridos, contado da emissão da 

Ordem de Serviço ou autorização formal equivalente, observados o cronograma físico-

financeiro e as condições técnicas da contratação. 
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5.3.A emissão da Ordem de Serviço ficará condicionada à formalização do contrato, à 

apresentação da garantia contratual, à apresentação da ART/RRT de execução ou documento 

equivalente, quando cabível, e à indicação do responsável técnico e do representante da 

contratada para interlocução com a fiscalização. 

 

5.4.Não será admitida mobilização, intervenção na via, aplicação de materiais ou início de 

serviços sem autorização formal da Administração. 

 

5.5.A prorrogação de prazo somente será admitida mediante justificativa formal, demonstração 

do interesse público, análise da fiscalização e autorização da autoridade competente, nos 

termos da legislação aplicável. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1.As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações orçamentárias 

indicadas no edital e confirmadas pelo setor contábil competente: Secretaria Municipal de 

Educação – Construção, Reforma e Ampliação de Unidades de Ensino Infantil; 

Projeto/Atividade 1023; Funcional 12.365.0607; Natureza da Despesa 4.4.90.51.00.00; 

Código Reduzido 655; Fonte de Recurso 1570; Descrição: Obras e Instalações, além da(s) 

dotação(ões) da contrapartida municipal indicada(s) nos autos. 

 

6.2.A indicação de dotação poderá ser complementada ou atualizada no ato da emissão do 

empenho, desde que preservada a compatibilidade orçamentária e financeira da despesa. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

7.1.Será exigida garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do 

contrato, a ser prestada pela contratada em uma das modalidades admitidas no art. 96, §1º, 

da Lei nº 14.133/2021, no prazo fixado pela Administração e, obrigatoriamente, antes da 

emissão da Ordem de Serviço. 
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7.2.A garantia responderá pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas, pela reparação de 

danos, multas, inadimplementos, vícios de execução e demais responsabilidades contratuais, 

sem prejuízo da cobrança administrativa ou judicial de valores excedentes. 

 

7.3.A garantia será liberada ou restituída após a execução integral do contrato, o recebimento 

definitivo do objeto e a comprovação do cumprimento de todas as obrigações contratuais, 

ressalvadas pendências ou apurações em andamento. 

 

7.4.A alteração do valor contratual ou a prorrogação de prazo poderá ensejar complementação ou 

renovação da garantia, quando necessária à manutenção da cobertura proporcional e temporal 

das obrigações assumidas. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1.Executar integralmente o objeto conforme edital, contrato, Termo de Referência, Projeto 

Executivo, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, 

normas técnicas aplicáveis e orientações da fiscalização. 

 

8.2.Fornecer materiais, insumos, mão de obra, equipamentos, máquinas, ferramentas, veículos, 

transporte, sinalização provisória, equipe técnica, controle tecnológico e demais meios 

necessários à execução integral do objeto, sem ônus adicional ao Município. 

 

8.3.Apresentar, antes do início dos serviços, ART, RRT ou documento equivalente do responsável 

técnico, emitido pelo conselho profissional competente. 

 

8.4.Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante toda a 

execução contratual. 

 

8.5.Implantar e manter sinalização provisória adequada, isolamento e medidas de segurança 

necessárias à proteção de trabalhadores, pedestres, condutores, moradores, comerciantes e 

demais usuários da via pública. 
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8.6.Corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, serviços ou materiais executados em 

desconformidade com o projeto, especificações técnicas, normas aplicáveis ou 

determinações da fiscalização. 

 

8.7.Responder por danos causados à Administração, a terceiros, ao patrimônio público ou 

privado, aos trabalhadores e usuários da via, decorrentes de ação, omissão, imperícia, 

imprudência, negligência, deficiência de sinalização, falha de execução ou descumprimento 

contratual. 

 

8.8.Executar integralmente a obra, incluindo fundações, estruturas, vedações, cobertura, 

instalações prediais, acabamentos e áreas externas , observando as especificações técnicas, 

normas aplicáveis e condições climáticas adequadas. 

 

8.9.Realizar, quando exigido pelo projeto, pelas normas técnicas ou pela fiscalização, os ensaios, 

testes, verificações e controles tecnológicos necessários à comprovação da qualidade dos 

materiais e serviços executados. 

 

8.10.Manter a frente de serviço limpa, organizada, sinalizada e segura, adotando EPIs, EPCs, 

sinalização provisória, dispositivos de advertência, isolamento de áreas e medidas para 

proteção de trabalhadores, pedestres, condutores, moradores, comerciantes e demais usuários 

da via pública. 

 

8.11.Promover a destinação adequada dos resíduos gerados durante a execução, vedado o descarte 

irregular em vias públicas, terrenos baldios, dispositivos de drenagem ou locais não 

autorizados. 

 

8.12.Não será admitida a subcontratação total, cessão ou transferência integral do objeto. Poderá 

ser admitida subcontratação parcial apenas de serviços acessórios, desde que previamente 

autorizada pela Administração, vedada a subcontratação das parcelas de maior relevância 
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técnica do objeto e permanecendo a contratada integralmente responsável pela execução, 

qualidade, segurança, prazos e obrigações contratuais. 

 

8.13.Não utilizar a existência de contratações correlatas da Administração, inclusive de materiais  

ou equipamentos, como fundamento para se eximir da obrigação de disponibilizar todos os 

meios necessários à execução integral do objeto. 

 

8.14.Entregar a obra/serviço em condições adequadas de uso, com a edificação concluída, 

funcional, segura, acessível, com área limpa e livre de resíduos decorrentes da execução. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1.Emitir Ordem de Serviço ou autorização formal para início da execução, disponibilizar os 

documentos técnicos necessários e designar gestor e fiscal do contrato. 

 

9.2.Designar formalmente o fiscal do contrato, o fiscal substituto e, se aplicável, o gestor do 

contrato, antes do início da execução, observando a natureza técnica do objeto e a segregação 

adequada das funções de gestão, fiscalização, medição, liquidação e pagamento. 

 

9.3.Conferir, antes da emissão da Ordem de Serviço, a apresentação da ART/RRT de execução 

ou documento equivalente, a prestação da garantia contratual e a indicação do responsável 

técnico e do representante da contratada para interlocução com a fiscalização. 

 

9.4.Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, registrar ocorrências, analisar medições, 

solicitar correções e adotar providências administrativas quando necessário. 

 

9.5.Efetuar os pagamentos devidos, observadas a efetiva execução, a aprovação da fiscalização, 

a regularidade fiscal e trabalhista da contratada, a liquidação da despesa e as condições 

estabelecidas no contrato. 
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9.6.Decidir sobre pedidos, dúvidas, divergências, alterações, prorrogações, sanções e demais 

ocorrências contratuais, mediante análise técnica e jurídica quando cabível. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO CONTRATUAL 

10.1.A execução será acompanhada por gestor e fiscal designados pela Administração, aos quais 

compete verificar a conformidade dos serviços, materiais, cronograma, segurança da obra, 

medições, registros técnicos, relatórios e demais obrigações contratuais. 

 

10.2.A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela 

perfeita execução do objeto, pela qualidade dos materiais, pela segurança da obra e pela 

correção de vícios ou inconformidades. 

 

10.3.A contratada deverá manter representante formalmente indicado para interlocução com a 

Administração, acompanhamento das frentes de serviço e solução imediata de ocorrências. 

 

10.4.A fiscalização deverá registrar nos autos as ocorrências de execução, medições, relatórios 

fotográficos, controles tecnológicos, notificações, recebimentos, glosas, comunicações e 

demais documentos necessários à rastreabilidade do contrato e ao controle interno e externo. 

 

10.5.A materialização de riscos previstos na Matriz de Gerenciamento de Riscos deverá ser 

registrada e tratada pela área responsável, com ciência ao gestor e ao fiscal do contrato, sem 

prejuízo de outras providências administrativas cabíveis. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MEDIÇÃO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

11.1.Os pagamentos serão realizados conforme medições aprovadas pela fiscalização, 

observando-se o cronograma físico-financeiro, o regime de empreitada por preço global, os 

documentos comprobatórios da execução e a disponibilidade financeira. 
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11.2.O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados do regular 

atesto da Nota Fiscal/Fatura e da liquidação da despesa, observada a disponibilidade 

financeira e orçamentária e a ordem cronológica de exigibilidade, quando aplicável. 

 

11.3.A Nota Fiscal/Fatura deverá conter descrição compatível com o objeto executado, 

identificação do contrato, número da medição correspondente, dados bancários da contratada 

e demais informações exigidas pela legislação vigente e pela Administração Municipal. 

 

11.4.A contratada deverá apresentar boletins de medição, relatórios fotográficos, diário de obra 

ou registros equivalentes, notas fiscais, comprovantes técnicos, relatórios de controle 

tecnológico quando exigidos e demais documentos solicitados pela fiscalização. 

 

11.5.Não serão admitidos medição, recebimento, liquidação ou pagamento de serviços não 

executados, executados em desconformidade com o projeto, não aprovados pela fiscalização 

ou sem comprovação documental suficiente. 

 

11.6.Serão realizadas as retenções tributárias e previdenciárias cabíveis, conforme legislação 

aplicável. 

 

11.7.Não será admitido pagamento antecipado. 

 

11.8.Havendo falhas, vícios, desconformidades, ausência de documentação, medição 

inconsistente, divergência na Nota Fiscal/Fatura ou pendência técnica apontada pela 

fiscalização, o pagamento poderá ser suspenso, glosado ou retido parcialmente até a 

regularização pela contratada, sem ônus adicional ao Município. 

 

11.9.Sobre os valores devidos poderão incidir retenções tributárias, previdenciárias, trabalhistas 

ou outras retenções legalmente exigíveis, conforme a natureza do objeto, o regime tributário 

da contratada e a legislação vigente. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1.O recebimento provisório ocorrerá após a conclusão da execução ou de etapa 

contratualmente prevista, mediante verificação inicial da fiscalização quanto à conformidade 

dos serviços executados. 

 

12.2.O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da adequação integral do objeto, 

saneamento de pendências, entrega da documentação exigida e confirmação da conformidade 

técnica, sem prejuízo da responsabilidade da contratada por vícios, falhas, segurança, solidez, 

funcionalidade e durabilidade dos serviços executados. 

 

12.3.O recebimento provisório ou definitivo não afasta a responsabilidade da contratada nos 

termos da legislação, do contrato e das normas técnicas aplicáveis. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE, ALTERAÇÕES E 

ACRÉSCIMOS/SUPRESSÕES 

13.1.Os preços contratados somente poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 

(doze) meses, contado da data-base do orçamento estimado da contratação, mediante 

aplicação do índice INCC-DI, conforme previsto no Termo de Referência, sem prejuízo das 

hipóteses legais de reequilíbrio econômico-financeiro. 

 

13.2.Eventuais alterações contratuais, acréscimos, supressões, reequilíbrio econômico-financeiro, 

prorrogações ou revisões somente poderão ocorrer mediante processo administrativo próprio, 

justificativa técnica, análise da fiscalização, autorização da autoridade competente e 

observância da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.3.Nos casos de atraso de pagamento imputável exclusivamente à Administração, após o 

vencimento da obrigação regularmente liquidada, poderá incidir atualização monetária 

proporcional, calculada entre a data final do período de adimplemento e a data do efetivo 

pagamento, observada a legislação aplicável e a disponibilidade financeira. 
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13.4.As alterações contratuais deverão preservar a coerência com o Projeto Executivo, Termo de 

Referência, Planilha Orçamentária, Memórias de Cálculo, Matriz de Riscos, regime de 

execução por empreitada por preço global e limites legais aplicáveis. 

 

13.5.A contratada não poderá promover alteração unilateral de soluções técnicas, quantitativos, 

materiais, locais de execução, metodologia, prazos ou demais condições contratuais. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MATRIZ DE RISCOS 

14.1.A execução observará a Matriz de Gerenciamento de Riscos da Contratação constante do 

edital e do Estudo Técnico Preliminar, que orienta a identificação, prevenção, mitigação, 

monitoramento e tratamento dos riscos associados à contratação e à execução do objeto. 

 

14.2.Compete à contratada adotar as medidas preventivas e mitigadoras sob sua responsabilidade, 

especialmente quanto à mobilização, fornecimento de materiais, controle de qualidade, 

segurança da obra, sinalização provisória, cumprimento de prazos, correção de vícios e 

proteção de terceiros. 

 

14.3.Compete à Administração, por meio dos setores competentes, acompanhar os riscos de 

planejamento, contratação, fiscalização, medição, pagamento, alterações contratuais, 

recebimento e gestão do contrato. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1.O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções previstas no 

edital, neste contrato e na Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

15.2.Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da conduta, advertência, multa, impedimento 

de licitar e contratar, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, rescisão/extinção 

contratual, execução da garantia e demais medidas admitidas em lei. 
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15.3.Constituem infrações específicas, sem prejuízo das demais previstas no edital, no Termo de 

Referência e na Lei nº 14.133/2021: deixar de apresentar ART/RRT de execução; atrasar 

injustificadamente a mobilização; executar etapa estrutural, de cobertura, de instalações ou 

serviços em desconformidade técnica; deixar de realizar controle tecnológico exigido; 

descumprir obrigações de sinalização provisória, segurança, limpeza e destinação de 

resíduos; ou subcontratar em desacordo com as condições contratuais. 

 

15.4.A aplicação de sanção não afasta a obrigação de reparar danos, corrigir vícios, concluir 

serviços pendentes e ressarcir prejuízos causados à Administração ou a terceiros. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

16.1.O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, no edital e neste 

instrumento, mediante processo administrativo, motivação adequada e observância do 

contraditório e da ampla defesa quando cabíveis. 

 

16.2.A extinção contratual não prejudica a apuração de responsabilidades, a execução da garantia, 

a cobrança de multas, a retenção de créditos, o ressarcimento de danos e a adoção de outras 

medidas necessárias à proteção do interesse público. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO CONTROLE 

17.1.O extrato do contrato e seus eventuais aditivos serão publicados nos meios oficiais cabíveis, 

inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e nos sistemas de controle 

aplicáveis, observadas as normas do Município de Nioaque/MS e do Tribunal de Contas do 

Estado de Mato Grosso do Sul. 

 

17.2.A publicação e a remessa de informações relativas ao procedimento, contrato, execução, 

aditivos e documentos correlatos deverão observar os prazos, leiautes e normas vigentes do 

PNCP, do TCE/MS, do e-Sfinge e dos demais sistemas oficiais aplicáveis, cabendo à 

Administração providenciar os registros e a juntada dos comprovantes aos autos. 

 

17.3.A contratada deverá fornecer as informações e documentos necessários ao atendimento das 

exigências de transparência, controle interno e controle externo. 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1.Fica eleito o foro da Comarca de Nioaque/MS para dirimir as controvérsias oriundas deste 

contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 

ressalvadas as competências legais obrigatórias. 

 

18.2.E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente instrumento em vias de igual teor e 

forma, juntamente com as testemunhas abaixo. 

 

Nioaque/MS, __ de __________ de 2026. 

 

MUNICÍPIO DE NIOAQUE/MS 

Maria Solange de França Brito 

 

 

Secretário(a) Municipal de Educação 

CONTRATADA 

Representante legal 
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ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 005/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 068/2026 

 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, 

por intermédio de seu representante legal, Sr.(a) ________________________________, CPF nº 

______________________, DECLARA, para os fins de participação na Concorrência Eletrônica nº 

005/2026, que optou por não realizar visita técnica ao local de execução do objeto. 

 

Declara, ainda, que tem pleno conhecimento das condições, características e peculiaridades inerentes 

à execução dos obra de construção da Creche Pré-Escola Tipo 2 – FNDE, na Av. Eustácio Perez, 

Quadra 07, Lote 17, Bairro Monte Alto, no Município de Nioaque/MS, assumindo integral 

responsabilidade por esse fato. 

 

A licitante declara que a ausência de visita técnica não será utilizada para quaisquer questionamentos 

futuros que possam ensejar alegações de desconhecimento, reivindicações técnicas ou financeiras, 

pedido de acréscimo de custos, prorrogação de prazo ou alteração das condições pactuadas, 

ressalvadas as hipóteses legais devidamente comprovadas e formalmente reconhecidas pela 

Administração. 

 

Local e data: ________________________________ 

Assinatura do representante legal: ____________________________________________ 

Nome/cargo: _______________________________________________________________ 
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ANEXO IX – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa especializada em engenharia para execução integral da obra de 

construção da Creche Pré-Escola Tipo 2 – FNDE, localizada na Av. Eustácio Perez, Quadra 07, Lote 

17, Bairro Monte Alto, Município de Nioaque/MS, custeada com recursos do Termo de Compromisso 

nº 979230/2025/FNDE/CAIXA — Novo PAC (Operação nº 1101797-77), conforme projetos 

executivos, memorial descritivo, planilha orçamentária, memória de cálculo, cronograma físico-

financeiro, documentos de responsabilidade técnica e demais peças técnicas integrantes do processo. 

 

DA NATUREZA DO OBJETO: 

1.2. O objeto caracteriza-se como obra de engenharia, de natureza não continuada e contratada por 

escopo, cuja obrigação consiste na execução integral e na entrega da Creche Pré-Escola Tipo 2 – 

FNDE concluída, funcional, segura, acessível, salubre, regular e em conformidade com os projetos, 

especificações técnicas, memorial descritivo, planilha orçamentária, normas aplicáveis e demais 

documentos da contratação. 

 

DA FORMALIZAÇÃO, DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO: 

1.3. A contratação será formalizada mediante contrato administrativo, com prazo de vigência de 600 

(seiscentos) dias corridos, contado da data de sua assinatura ou da data indicada no instrumento 

contratual, considerando o prazo de execução previsto no cronograma físico-financeiro, bem como o 

tempo necessário para mobilização, acompanhamento, fiscalização, medições, correção de eventuais 

pendências, recebimentos provisório e definitivo, liquidação, pagamento e encerramento contratual, 

observadas as condições deste Termo de Referência, do edital, do contrato, da proposta aceita e da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

1.4. O prazo de execução da obra será de 480 (quatrocentos e oitenta) dias corridos, correspondente 

a aproximadamente 16 (dezesseis) meses, contado do recebimento da Ordem de Serviço pela 
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contratada, observando-se o cronograma físico-financeiro, as etapas previstas nas peças técnicas e as 

demais condições estabelecidas nos documentos da contratação. 

 

1.5. A contratada deverá promover a mobilização da equipe, dos materiais, dos equipamentos, das 

instalações provisórias e dos demais meios necessários à execução da obra, iniciando efetivamente 

os serviços no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da Ordem de Serviço, 

estando esse período compreendido no prazo total de execução previsto no item 1.4. 

 

1.6. Por se tratar de contratação por escopo, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado 

quando o objeto não for concluído no período originalmente estabelecido, nos termos do art. 111 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da adoção das medidas 

cabíveis quando a não conclusão decorrer de culpa da contratada. 

 

1.7. O prazo de vigência é superior ao prazo de execução a fim de contemplar, além da execução 

física da obra, os atos administrativos relativos à mobilização, acompanhamento, fiscalização, 

medições, correção de eventuais pendências, testes, laudos, recebimentos provisório e definitivo, 

liquidação, pagamento e encerramento contratual. 

 

2. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS: 

2.1. A contratação compreende a execução integral dos serviços de engenharia necessários à entrega 

da unidade escolar descrita no item 1 deste Termo de Referência, conforme projetos executivos, 

memorial descritivo, planilha orçamentária, memória de cálculo, cronograma físico-financeiro, 

documentos de responsabilidade técnica e demais peças técnicas integrantes do processo. 

2.1.1. O escopo técnico contempla, de forma integrada, serviços preliminares, preparação do terreno, 

implantação, movimentação de terra, fundações, superestrutura, vedações, coberturas, 

impermeabilizações, esquadrias, revestimentos internos e externos, pisos, pinturas e acabamentos, 

instalações hidrossanitárias, instalações elétricas, SPDA, cabeamento estruturado, climatização, 
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exaustão mecânica, gás combustível, prevenção e combate a incêndio, áreas externas, 

fechamento/muro, serviços complementares e serviços finais. 

 

2.2. Conforme os dados técnicos constantes dos projetos executivos, do memorial descritivo, da 

memória de cálculo e da planilha orçamentária, a intervenção contempla, de forma resumida, os 

seguintes quantitativos principais, sem prejuízo dos demais itens e quantitativos detalhados nas peças 

técnicas integrantes da contratação: 

Descrição técnica principal 
Quantidade 

estimada 
Unidade 

Área do terreno padrão 1.800,00 m² 

Área de ocupação da edificação 961,87 m² 

Área construída 786,07 m² 

Limpeza mecanizada de camada vegetal/vegetação 1.800,00 m² 

Placa de obra 6,48 m² 

Tapume com telha metálica 391,60 m² 

Locação convencional da obra 220,00 m 

Administração local 1,00 un. 

Locação de container com sanitário 8,00 mês 

Locação de container sem sanitário 8,00 mês 

Locação de container para sanitário 8,00 mês 

Escavação mecanizada para bloco de coroamento ou sapata 361,05 m³ 

Escavação mecanizada para viga baldrame ou sapata corrida 169,11 m³ 
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Descrição técnica principal 
Quantidade 

estimada 
Unidade 

Estaca escavada mecanicamente, diâmetro de 25 cm 570,00 m 

Arrasamento de estaca de concreto armado até 40 cm 114,00 un. 

Estaca escavada mecanicamente, diâmetro de 60 cm 20,00 m 

Arrasamento de estaca de concreto armado de 41 cm a 60 cm 4,00 un. 

Concretagem de sapata, FCK 25 MPa 9,40 m³ 

Concretagem de bloco de coroamento ou viga baldrame, FCK 30 

MPa 
28,60 m³ 

Concretagem de bloco de coroamento ou viga baldrame, FCK 30 

MPa 
32,52 m³ 

Concretagem de pilares, FCK 30 MPa 19,02 m³ 

Concretagem de vigas e lajes, FCK 30 MPa 39,56 m³ 

Estrutura treliçada de cobertura 12.515,50 kg 

Alvenaria de vedação em bloco cerâmico 14x19x39 cm 632,97 m² 

Alvenaria de vedação em bloco cerâmico 9x19x39 cm 538,37 m² 

Chapisco externo/fachada 1.166,15 m² 

Chapisco interno 1.440,96 m² 

Revestimento cerâmico para paredes internas 33x45 cm 428,94 m² 

Piso em granilite/granitina 437,34 m² 
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Descrição técnica principal 
Quantidade 

estimada 
Unidade 

Pavimento em piso intertravado 23,28 m² 

Calçada de concreto — compactação de solo 414,99 m² 

Pintura látex acrílica branca em paredes 1.533,46 m² 

Emassamento em teto 434,62 m² 

 

2.2.1. A tabela acima possui caráter sintético e não substitui a planilha orçamentária, a memória de 

cálculo, as composições de custos, os projetos executivos, o memorial descritivo e as demais peças 

de engenharia, que deverão ser integralmente observadas na elaboração da proposta e na execução da 

obra. 

 

2.3. A unidade escolar possui, conforme documentos técnicos, área construída de 786,07 m², área de 

ocupação de 961,87 m² e implantação em terreno padrão de 1.800,00 m², com dimensões de 45 m x 

40 m. 

 

2.4. A edificação é composta por ambientes pedagógicos, administrativos, recreativos, sanitários, 

alimentares, de serviço, apoio e convivência, além de áreas externas e elementos complementares 

previstos nas peças técnicas. 

 

2.5. As especificações técnicas abrangem os sistemas construtivos e instalações previstos nos 

documentos de engenharia, incluindo estrutura, vedações, cobertura, esquadrias, revestimentos, 

pisos, pinturas, instalações hidrossanitárias, instalações elétricas, SPDA, cabeamento estruturado, 

climatização, exaustão mecânica, gás combustível, prevenção e combate a incêndio, áreas externas, 

fechamento/muro e serviços finais. 
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2.6. As quantidades, unidades, composições, custos unitários, BDI, preços unitários com BDI e 

valores totais constam da planilha orçamentária detalhada e da memória de cálculo, que integram os 

autos e prevalecem para fins de elaboração da proposta, análise da exequibilidade, medições, 

fiscalização e controle da execução contratual. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

3.1. A fundamentação e a justificativa da necessidade da contratação encontram-se pormenorizadas 

em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar – ETP, apêndice a este Termo de Referência. 

 

3.2. Em síntese, a contratação decorre da necessidade de ampliar e qualificar a infraestrutura pública 

municipal destinada ao atendimento da educação infantil, mediante implantação de unidade escolar 

própria, adequada ao funcionamento de creche e pré-escola. 

 

3.3. A educação infantil constitui etapa essencial da educação básica, exigindo espaços apropriados, 

seguros, acessíveis, salubres e compatíveis com o desenvolvimento das atividades pedagógicas, 

recreativas, alimentares, sanitárias, administrativas e de apoio. 

 

3.4. A execução da obra busca atender ao interesse público ao proporcionar ambiente adequado ao 

acolhimento, permanência, desenvolvimento e aprendizagem das crianças, bem como ao 

fortalecimento da rede municipal de ensino e à melhoria das condições de prestação do serviço 

público educacional. 

 

3.5. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para permitir que o Município disponha de 

edificação pública planejada para a educação infantil, reduzindo limitações estruturais, improvisações 

ou inadequações que possam comprometer a qualidade, a segurança e a regularidade do atendimento 

educacional. 

 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
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4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 

Técnico Preliminar – ETP, apêndice a este Termo de Referência. 

 

4.2. Em síntese, a solução consiste na contratação de empresa especializada em engenharia para 

execução integral da obra, com fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, 

instalações provisórias, mobilização, desmobilização, controles de qualidade e demais meios 

necessários à entrega da unidade escolar concluída e em condições adequadas de uso. 

 

4.3. A execução deverá observar os projetos executivos, memorial descritivo, planilha orçamentária, 

memória de cálculo, cronograma físico-financeiro, documentos de responsabilidade técnica e demais 

peças integrantes do processo, garantindo compatibilidade entre arquitetura, estrutura, instalações 

prediais, cobertura, acabamentos, áreas externas e sistemas complementares. 

 

4.4. A solução compreende, de forma integrada, a execução dos serviços necessários à implantação 

da edificação, incluindo serviços preliminares, preparação do terreno, fundações, superestrutura, 

vedações, cobertura, impermeabilizações, esquadrias, revestimentos, pisos, pinturas, instalações 

hidrossanitárias, instalações elétricas, SPDA, cabeamento estruturado, climatização, gás, prevenção 

e combate a incêndio, áreas externas, fechamento/muro e serviços finais. 

 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

5.1. REQUISITOS GERAIS 

5.1.1. A contratada deverá executar o objeto em conformidade com este Termo de Referência, 

projetos executivos, memorial descritivo, planilha orçamentária, memória de cálculo, cronograma 

físico-financeiro, edital, contrato, proposta aceita e demais documentos que instruem o processo. 

 

5.1.2. A execução deverá ser realizada por empresa especializada em engenharia, com capacidade 

técnica, operacional, profissional e administrativa compatível com a construção de edificação pública 



 

  
 

 

78 

de uso educacional, devendo executar integralmente o objeto dentro dos padrões de segurança, 

qualidade, acessibilidade, funcionalidade, salubridade, durabilidade e desempenho exigidos. 

 

5.1.3. A contratada deverá contemplar, em sua proposta, todos os custos necessários à execução 

integral da obra, incluindo materiais, insumos, mão de obra, equipamentos, ferramentas, veículos, 

transporte, mobilização, desmobilização, instalações provisórias, equipe técnica, controle de 

qualidade, limpeza, organização do canteiro, segurança da obra e demais meios indispensáveis à 

entrega da unidade em condições adequadas de uso. 

 

5.1.4. Não será admitida alteração unilateral da solução técnica, dos materiais, dos métodos 

executivos, das dimensões, dos quantitativos ou dos padrões definidos nos documentos técnicos, 

salvo mediante prévia análise e autorização formal da Administração, acompanhada de justificativa 

e manifestação técnica do setor competente. 

 

5.2. REQUISITOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA 

5.2.1. A execução deverá observar integralmente as especificações constantes das peças de 

engenharia, especialmente projetos executivos, memorial descritivo, planilha orçamentária, memória 

de cálculo, cronograma físico-financeiro, peças gráficas, documentos de responsabilidade técnica e 

demais documentos que compõem o processo. 

 

5.2.2. Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas técnicas aplicáveis da 

ABNT, normas de acessibilidade, normas de segurança do trabalho, normas ambientais, sanitárias, 

de prevenção e combate a incêndio e demais disposições legais e técnicas relacionadas à construção 

de edificação pública de uso coletivo destinada à educação infantil. 

 

5.2.3. Os materiais empregados deverão atender às especificações previstas nos projetos, memorial 

descritivo e planilha orçamentária, especialmente quanto a concreto, aço, formas, alvenarias, 
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cobertura, esquadrias, revestimentos, pisos, pinturas, louças, metais, instalações prediais, sistemas 

complementares e demais componentes necessários à execução adequada da obra. 

 

5.2.4. Os sistemas construtivos e instalações deverão ser executados de forma compatível e integrada, 

abrangendo fundações, estrutura, vedações, cobertura, impermeabilização, esquadrias, revestimentos, 

pisos, pinturas, instalações hidrossanitárias, instalações elétricas, SPDA, cabeamento estruturado, 

climatização, exaustão mecânica, gás combustível, prevenção e combate a incêndio, áreas externas, 

fechamento/muro e serviços finais. 

 

5.2.5. Os ambientes deverão ser executados de modo a permitir o adequado funcionamento das 

atividades pedagógicas, recreativas, administrativas, alimentares, sanitárias, de serviço, apoio e 

convivência previstas para a unidade escolar, observando segurança, acessibilidade, circulação, 

higiene, conforto e funcionalidade. 

 

5.2.6. Eventuais divergências, omissões ou incompatibilidades identificadas entre os documentos 

técnicos deverão ser formalmente comunicadas à fiscalização e submetidas à análise do setor técnico 

competente antes da execução do serviço correspondente, vedada a execução em desconformidade 

com os documentos da contratação ou sem orientação formal da Administração. 

 

5.3. REQUISITOS DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA E REGULARIDADE DA 

EXECUÇÃO 

5.3.1. A contratada deverá possuir registro ou inscrição regular no conselho profissional competente, 

conforme a natureza dos serviços de engenharia a serem executados. 

 

5.3.2. A contratada deverá indicar responsável técnico legalmente habilitado, com atribuições 

compatíveis com o objeto, para acompanhamento, supervisão e responsabilidade técnica pela 

execução da obra. 
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5.3.3. Antes do início dos serviços, a contratada deverá apresentar a respectiva ART/RRT/TRT de 

execução, emitida pelo conselho profissional competente, abrangendo a execução da obra contratada 

e as atividades técnicas sob sua responsabilidade. 

 

5.3.4. O responsável técnico deverá acompanhar a execução durante toda a obra, respondendo pela 

conformidade dos serviços com os projetos, especificações técnicas, normas aplicáveis, condições 

contratadas e orientações formais da fiscalização. 

 

5.3.5. A substituição do responsável técnico dependerá de prévia comunicação e aprovação da 

Administração, devendo o profissional substituto possuir habilitação e qualificação compatíveis com 

o objeto, bem como apresentar o respectivo documento de responsabilidade técnica. 

 

5.3.6. A contratada deverá providenciar, quando aplicável, a inscrição da obra no Cadastro Nacional 

de Obras — CNO, especialmente quando o enquadramento da contratação caracterizar empreitada 

total perante a Receita Federal, devendo apresentar à Administração o respectivo comprovante no 

prazo legal contado do início das atividades de construção. 

 

5.3.7. Caberá à Administração fornecer, quando necessário, documentos, informações ou 

autorizações que dependam exclusivamente da titularidade do imóvel, da condição de ente público 

ou de decisão administrativa própria, sem afastar a responsabilidade da contratada pelos cadastros, 

documentos técnicos, registros, ART/RRT/TRT, laudos, relatórios e demais providências que 

decorrerem diretamente da execução da obra. 

 

5.4. REQUISITOS DE EQUIPE, EQUIPAMENTOS E CAPACIDADE OPERACIONAL 

5.4.1. A contratada deverá dispor de equipe técnica e operacional suficiente para executar a obra no 

prazo previsto, com profissionais compatíveis com as etapas de execução, incluindo responsável 

técnico, encarregado, equipe de apoio, operadores, profissionais de fundação, estrutura, alvenaria, 

cobertura, instalações, acabamento e demais funções necessárias. 
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5.4.2. A contratada deverá disponibilizar máquinas, equipamentos, veículos, ferramentas e acessórios 

compatíveis com a execução do objeto, incluindo os meios necessários à mobilização, preparação do 

terreno, escavações, fundações, concretagens, estrutura, instalações, acabamentos, limpeza, 

transporte de materiais e demais serviços previstos. 

 

5.4.3. A comprovação de disponibilidade de equipamentos, quando exigida no edital, poderá ocorrer 

por propriedade, posse, locação, compromisso de disponibilização ou outro meio idôneo admitido 

pela Administração, desde que suficiente para demonstrar a capacidade de execução do objeto. 

 

5.4.4. A contratada deverá manter preposto formalmente indicado, com poderes para representá-la 

durante a execução, receber comunicações, acompanhar frentes de serviço, registrar ocorrências e 

adotar providências necessárias ao regular andamento da obra. 

 

5.4.5. A contratada deverá manter Diário de Obra atualizado durante toda a execução, contendo 

registros da equipe e dos equipamentos mobilizados, condições climáticas, serviços executados, 

concretagens, ensaios, controles realizados, ocorrências, paralisações, orientações da fiscalização e 

registros fotográficos. 

 

5.5. REQUISITOS DE CONTROLE DE QUALIDADE E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.5.1. A contratada deverá executar a obra com padrão de qualidade compatível com sua finalidade 

pública, garantindo segurança, acessibilidade, estabilidade, durabilidade, funcionalidade, 

salubridade, acabamento adequado e conformidade com os documentos técnicos da contratação. 

 

5.5.2. Sempre que exigido pelos projetos, normas técnicas, memorial descritivo, fiscalização ou 

demais documentos da contratação, deverão ser realizados ensaios, testes, verificações, laudos e 

controles tecnológicos necessários à comprovação da qualidade dos materiais e serviços executados. 
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5.5.3. Os serviços ou materiais que apresentarem vícios, falhas, desconformidade técnica, baixa 

qualidade, execução irregular ou incompatibilidade com os documentos da contratação deverão ser 

corrigidos, refeitos ou substituídos pela contratada, sem ônus adicional ao Município. 

 

5.5.4. Os resultados dos ensaios, testes, laudos e controles tecnológicos deverão ser apresentados à 

fiscalização e, quando relacionados aos serviços objeto de medição, deverão acompanhar a 

documentação necessária à análise e aprovação da etapa executada. 

 

5.5.5. O recebimento dos serviços ficará condicionado à verificação, pela fiscalização, da 

conformidade da execução com projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, normas 

técnicas, medições aprovadas e demais documentos contratuais. 

 

5.6. REQUISITOS DE SEGURANÇA, CANTEIRO E PROTEÇÃO DO ENTORNO 

5.6.1. A execução deverá observar as normas de segurança do trabalho aplicáveis, cabendo à 

contratada adotar todas as medidas necessárias à proteção de trabalhadores, servidores públicos, 

moradores do entorno, usuários da via pública, terceiros e patrimônio público ou particular. 

 

5.6.2. A contratada deverá manter o canteiro de obras organizado, sinalizado, isolado quando 

necessário e em condições adequadas de segurança, higiene, controle de acesso, armazenamento de 

materiais e circulação de pessoas, veículos e equipamentos. 

 

5.6.3. A contratada deverá implantar sinalização provisória adequada, dispositivos de advertência, 

isolamento de áreas de risco e demais medidas necessárias à prevenção de acidentes durante toda a 

execução. 
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5.6.4. A execução deverá evitar danos ao entorno, sujeira excessiva em vias públicas, obstruções 

indevidas, riscos a pedestres e interferências desnecessárias na rotina local, sem prejuízo das medidas 

indispensáveis à realização da obra. 

 

5.7. REQUISITOS AMBIENTAIS E DE SUSTENTABILIDADE 

5.7.1. A contratada deverá adotar medidas para redução de poeira, ruídos, sujeira, desperdício de 

materiais, consumo desnecessário de água e energia, geração excessiva de resíduos e demais impactos 

decorrentes da execução da obra. 

 

5.7.2. Os resíduos da construção civil, entulhos, embalagens, sobras de materiais, restos de concreto, 

argamassa, madeira, metais, plásticos e demais resíduos resultantes da execução deverão ser 

recolhidos, segregados, acondicionados, transportados e destinados adequadamente pela contratada, 

observadas as normas ambientais, sanitárias e municipais aplicáveis. 

 

5.7.3. A contratada deverá apresentar à fiscalização, sempre que exigido, os comprovantes de 

destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados durante a execução da obra. 

 

5.7.4. Será vedado o descarte irregular de resíduos em vias públicas, terrenos baldios, áreas de 

preservação, cursos d’água, redes de drenagem, bocas de lobo ou locais não autorizados. 

 

5.7.5. Ao final da obra, as áreas utilizadas para canteiro, circulação de máquinas, armazenamento de 

materiais e demais atividades temporárias deverão ser limpas, desmobilizadas e, quando afetadas pela 

execução, recompostas pela contratada. 

 

5.8. DAS GARANTIAS E DA RESPONSABILIDADE PELA OBRA 
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5.8.1. Será exigida garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do 

contrato, destinada a assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, 

considerando a natureza do objeto, o valor estimado, o regime de execução e os riscos envolvidos na 

construção da unidade escolar. 

 

5.8.2. A garantia contratual poderá ser prestada, a critério da contratada, mediante caução em dinheiro 

ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, observados 

os requisitos, prazos e condições estabelecidos no edital e no contrato. 

 

5.8.3. Nas hipóteses legalmente previstas, será exigida garantia adicional da licitante vencedora cuja 

proposta seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

equivalente à diferença entre o valor orçado e o valor da proposta, sem prejuízo da garantia contratual 

ordinária. 

 

5.8.4. A garantia contratual deverá ser apresentada pela contratada após a assinatura do contrato e 

antes da emissão da Ordem de Serviço, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do 

contrato, podendo ser prestada nas modalidades admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021, devendo 

permanecer válida durante a vigência contratual e ser reforçada ou complementada em caso de 

alteração contratual que aumente o valor do contrato, conforme condições previstas no edital e no 

instrumento contratual. 

 

5.8.5. Sem prejuízo das demais garantias legais e contratuais, a contratada responderá pela perfeita 

execução, solidez, segurança, estabilidade, funcionalidade, salubridade, acessibilidade e durabilidade 

da obra, bem como pela qualidade dos materiais e serviços empregados. 

 

5.8.6. Durante o período de garantia da obra, a contratada deverá reparar, corrigir, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, os serviços, materiais ou elementos que apresentarem vícios, defeitos, 
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falhas, incorreções ou desempenho incompatível com os projetos, especificações técnicas ou 

condições contratadas. 

 

5.8.7. A garantia contratual de 5% do valor inicial do contrato não afastará nem reduzirá a 

responsabilidade técnica, civil, administrativa e contratual da contratada pela correta execução da 

obra, correção de vícios e reparação de eventuais danos causados à Administração ou a terceiros. 

 

5.9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.9.1. Não será admitida a subcontratação total, cessão ou transferência integral do objeto. Poderá, 

contudo, ser admitida a subcontratação parcial exclusivamente para execução de serviços acessórios, 

especializados ou complementares que não constituam o núcleo principal do objeto nem 

correspondam às parcelas utilizadas para comprovação da qualificação técnica da contratada. 

 

5.9.2. A subcontratação parcial dependerá de solicitação fundamentada da contratada e de prévia e 

expressa autorização da Administração, observados os limites, condições e documentos de 

qualificação definidos no edital e no contrato. 

 

5.9.3. Não será admitida a subcontratação da responsabilidade técnica pela execução integral da obra, 

da gestão do canteiro, da coordenação dos serviços ou das parcelas de maior relevância técnica 

utilizadas para habilitação. 

 

5.9.4. Poderão ser considerados, como serviços passíveis de subcontratação parcial, quando 

autorizados pela Administração e desde que não caracterizem transferência do objeto principal, 

serviços especializados ou acessórios como instalação de climatização, SPDA, cabeamento 

estruturado, esquadrias, impermeabilização, pintura, paisagismo, limpeza final, transporte de resíduos 

e outros serviços complementares previstos na planilha, desde que mantida a responsabilidade 

integral da contratada. 
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5.9.5. A empresa subcontratada deverá comprovar capacidade jurídica, fiscal e técnica compatível 

com a parcela que lhe for atribuída, sem prejuízo de outras exigências previstas no edital, no contrato 

e na legislação aplicável. 

 

5.9.6. A autorização da subcontratação não afastará nem reduzirá a responsabilidade integral da 

contratada pela qualidade, segurança, regularidade e cumprimento dos prazos de execução, 

permanecendo a contratada responsável perante a Administração pelos atos, falhas, atrasos, danos e 

demais consequências decorrentes das atividades da subcontratada. 

 

5.9.7. A subcontratação não estabelecerá vínculo contratual direto entre a Administração e a empresa 

subcontratada, não cabendo a esta formular pedidos de pagamento, reequilíbrio, prorrogação, 

medição ou qualquer outra pretensão diretamente perante o Município. 

 

5.10. DA VISTORIA DO LOCAL DA OBRA 

5.10.1. Considerando que a obra será executada em terreno específico indicado nos documentos 

técnicos, será facultada às licitantes a realização de vistoria prévia para conhecimento das condições 

locais de execução. 

 

5.10.2. A vistoria terá por finalidade permitir o conhecimento das condições de acesso, implantação, 

entorno, logística, interferências, disponibilidade de área para canteiro, características do terreno, 

necessidade de limpeza ou preparação da área e demais elementos que possam influenciar a formação 

da proposta e a execução da obra. 

 

5.10.3. A vistoria não será obrigatória nem constituirá, isoladamente, condição de habilitação ou de 

participação na licitação, podendo ser substituída por declaração formal de pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades da contratação. 
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5.10.4. A licitante interessada em realizar a vistoria deverá agendá-la previamente perante o setor 

competente da Administração Municipal, pelos canais indicados no edital. 

 

5.10.5. A vistoria poderá ser realizada a partir do primeiro dia útil seguinte à publicação do edital até 

o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública, conforme disponibilidade do setor 

responsável, devendo a Administração disponibilizar datas e horários distintos aos interessados. 

 

5.10.6. A vistoria poderá ser realizada pelo representante legal da empresa ou por profissional por ela 

formalmente indicado, mediante apresentação de documento de identificação e comprovação dos 

poderes ou da autorização para acompanhar a visita. 

 

5.10.7. Ao término da vistoria, a Administração poderá fornecer declaração ou atestado de visita 

técnica, contendo a identificação da empresa e do representante que compareceu ao local, sem emitir 

juízo quanto à suficiência da avaliação realizada ou à adequação da futura proposta. 

 

5.10.8. A licitante que optar por não realizar a vistoria deverá apresentar declaração formal de que 

possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades da contratação e de que dispõe das 

informações necessárias à elaboração de sua proposta e à execução do objeto. 

 

5.10.9. A ausência de vistoria não poderá ser utilizada para fundamentar alegações posteriores de 

desconhecimento das condições ordinariamente verificáveis no local, erros no dimensionamento da 

proposta ou pedido de pagamento adicional por despesas que poderiam ter sido consideradas 

mediante análise dos documentos da contratação e das condições aparentes da área. 

 

5.10.10. A vistoria, ou a declaração apresentada em sua substituição, não transfere à licitante os riscos 

decorrentes de erros, omissões ou incompatibilidades existentes nos projetos e demais documentos 
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elaborados ou fornecidos pela Administração, nem afasta eventual direito à recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses legalmente admitidas. 

5.10.11. As regras operacionais, dados para agendamento e modelos de declaração de vistoria e de 

pleno conhecimento das condições locais constarão do edital e de seus anexos. 

 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

6.1. DA FORMA DE EXECUÇÃO 

6.1.1. A execução do objeto ocorrerá após a formalização do contrato administrativo, apresentação 

da garantia contratual exigida, emissão da Ordem de Serviço ou autorização formal equivalente pela 

Administração e cumprimento das demais condições prévias previstas no edital, no contrato e neste 

Termo de Referência. 

 

6.1.2. A obra deverá ser executada em regime de empreitada por preço global, com 

responsabilidade da contratada pela execução integral do objeto, conforme projetos executivos, 

memorial descritivo, planilha orçamentária, memória de cálculo, cronograma físico-financeiro, 

edital, contrato e demais documentos que instruem o processo. 

 

6.1.3. A adoção da empreitada por preço global decorre da natureza integrada da obra e da existência 

de escopo previamente definido em documentos técnicos, cabendo à contratada executar e entregar a 

unidade escolar concluída, funcional, segura, acessível, salubre e em conformidade com as condições 

pactuadas. 

 

6.1.4. O julgamento da licitação deverá observar o critério de menor preço global, considerando que 

a contratação não se destina à aquisição de itens isolados ou à contratação de etapas autônomas, mas 

à execução integral da obra por uma única empresa responsável pela entrega final do objeto. 
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6.1.5. A contratada deverá executar a obra com fornecimento de todos os materiais, insumos, mão de 

obra, equipamentos, máquinas, ferramentas, veículos, transporte, mobilização, desmobilização, 

instalações provisórias, equipe técnica, controle de qualidade, segurança, limpeza e demais meios 

necessários à entrega integral da unidade escolar em condições adequadas de uso. 

 

6.1.6. Não será admitida alteração unilateral da solução técnica, dos materiais, dos métodos 

executivos, das dimensões, dos quantitativos ou dos padrões previstos nas peças técnicas, salvo 

mediante prévia análise e autorização formal da Administração, acompanhada de manifestação 

técnica competente, quando necessária. 

 

6.1.7. A execução será acompanhada pelo gestor e pelos fiscais formalmente designados pela 

Administração, preferencialmente com apoio técnico de profissional da área de engenharia, aos quais 

competirá acompanhar os serviços, registrar ocorrências, analisar medições e verificar a 

conformidade da obra com os documentos técnicos e contratuais. 

 

6.1.8. As comunicações entre a Administração, a gestão, a fiscalização, o responsável técnico e o 

preposto da contratada deverão ocorrer pelos meios definidos no contrato ou na Ordem de Serviço, 

sem prejuízo dos registros no Diário de Obra e da formalização das ocorrências relevantes no 

processo administrativo. 

 

6.2. DO LOCAL DE EXECUÇÃO 

6.2.1. A execução ocorrerá no local indicado no item 1 deste Termo de Referência e nas peças técnicas 

integrantes do processo, devendo a contratada observar as condições de acesso, implantação, entorno, 

logística, disponibilidade de área para canteiro, características do terreno, interferências locais e 

demais elementos necessários à adequada execução da obra. 

 

6.2.2. A contratada deverá verificar previamente as condições do local, especialmente quanto ao 

acesso de veículos, entrada e saída de materiais, instalação de canteiro, armazenamento de insumos, 
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circulação de máquinas, segurança da área, proteção do entorno e eventual necessidade de medidas 

complementares de organização e sinalização. 

 

6.2.3. Eventuais interferências locais, restrições de acesso, necessidade de ajuste de logística, 

proteção de áreas vizinhas, limpeza complementar ou outras situações verificadas no local deverão 

ser comunicadas formalmente à fiscalização antes da execução do serviço correspondente. 

 

6.3. DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DO CRONOGRAMA 

6.3.1. O prazo de execução da obra será de 480 (quatrocentos e oitenta) dias corridos, correspondente 

a aproximadamente 16 (dezesseis) meses, contado do recebimento da Ordem de Serviço pela 

contratada ou autorização formal equivalente, observando-se o cronograma físico-financeiro 

integrante do processo. 

 

6.3.2. A contratada deverá promover a mobilização da equipe, dos materiais, dos equipamentos, das 

instalações provisórias e dos demais meios necessários à execução, iniciando efetivamente os 

serviços no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da Ordem de Serviço, 

estando esse período compreendido no prazo total de execução previsto no item 6.3.1. 

 

6.3.3. A contratada deverá observar o cronograma físico-financeiro aprovado, mantendo mobilização, 

equipe, materiais, máquinas, equipamentos e frentes de serviço compatíveis com o cumprimento das 

etapas previstas e com a entrega integral da obra dentro do prazo estabelecido. 

 

6.3.4. Eventual necessidade de prorrogação do prazo de execução deverá ser formalmente justificada 

pela contratada, instruída com documentos técnicos pertinentes e submetida à análise da 

Administração, observadas as condições do contrato, a legislação aplicável e as regras próprias da 

contratação por escopo. 
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6.3.5. A ocorrência de chuvas intensas, impedimentos de acesso, atrasos no fornecimento de insumos, 

restrições técnicas supervenientes ou outros fatos que possam impactar a execução deverá ser 

comunicada formalmente à fiscalização, com indicação das providências propostas e dos reflexos no 

cronograma, quando houver. 

 

6.3.6. A Administração poderá exigir da contratada a apresentação de plano de trabalho, 

reprogramação executiva ou cronograma ajustado, sem alteração do prazo contratual, quando 

necessário para melhor acompanhamento da execução, organização das frentes de serviço e controle 

do avanço físico da obra. 

 

6.4. DA ORDEM DE SERVIÇO E DAS CONDIÇÕES PARA INÍCIO 

6.4.1. A Ordem de Serviço somente deverá ser emitida após a assinatura do contrato, apresentação 

da garantia contratual, apresentação da ART/RRT/TRT de execução, indicação formal do responsável 

técnico e do preposto, bem como cumprimento das demais condições prévias previstas neste Termo 

de Referência, no edital e no contrato. 

 

6.4.2. Antes do início da execução, recomenda-se a realização de reunião inicial entre a 

Administração, a fiscalização, o gestor do contrato, o responsável técnico, o preposto e demais 

representantes da contratada, para alinhamento do cronograma, dos procedimentos de comunicação, 

medição, segurança, controle de qualidade, documentação de execução e demais obrigações 

contratuais. 

 

6.4.3. Na reunião inicial, deverão ser tratados, no mínimo, os seguintes pontos: prazo de execução, 

mobilização, organização do canteiro, acesso ao local, responsabilidades técnicas, Diário de Obra, 

documentação das medições, controle tecnológico, ensaios, destinação de resíduos, segurança do 

trabalho, comunicação formal e critérios de recebimento dos serviços. 
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6.4.4. A contratada não poderá iniciar serviços sem Ordem de Serviço ou autorização formal 

equivalente da Administração, nem executar etapa que dependa de manifestação técnica prévia, 

aprovação específica, liberação da fiscalização ou providência documental ainda pendente. 

 

6.5. DAS ETAPAS GERAIS DE EXECUÇÃO 

6.5.1. A execução deverá seguir a sequência técnica prevista nos projetos, no memorial descritivo, na 

planilha orçamentária, na memória de cálculo e no cronograma físico-financeiro, observando a 

interdependência entre as etapas e a necessidade de liberação técnica das fases executivas quando 

aplicável. 

 

6.5.2. De forma geral, a execução compreenderá as seguintes etapas, sem prejuízo do detalhamento 

constante das peças técnicas: 

a) recebimento da Ordem de Serviço ou autorização formal equivalente;  

 

b) cumprimento das condições prévias para início da execução;  

 

c) mobilização de equipe, equipamentos, máquinas, veículos, ferramentas, materiais e instalações 

provisórias;  

 

d) implantação do canteiro de obras, organização do local, sinalização provisória e medidas de 

segurança;  

 

e) limpeza mecanizada, preparação do terreno e demais serviços preliminares previstos;  

 

f) locação da obra e conferência das condições de implantação;  

 

g) execução de movimentação de terra, escavações, aterros, reaterros e preparação das fundações;  

 

h) execução das fundações, blocos, sapatas, vigas baldrame, formas, armações, concretagens e 

demais elementos estruturais;  
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i) execução da superestrutura, incluindo pilares, vigas, lajes, estrutura metálica de cobertura e demais 

componentes previstos;  

 

j) execução das vedações, alvenarias, coberturas, impermeabilizações, esquadrias, revestimentos, 

pisos, pinturas e acabamentos;  

 

k) execução das instalações hidrossanitárias, águas pluviais, esgoto sanitário, instalações elétricas, 

SPDA, cabeamento estruturado, climatização, exaustão mecânica, gás combustível e prevenção e 

combate a incêndio;  

 

l) execução das áreas externas, fechamento/muro, calçadas, pavimentações, playground, jardins, 

pátio de serviço, castelo d’água, drenagem, serviços complementares e serviços finais;  

 

m) realização dos ensaios, testes, verificações, laudos, controles tecnológicos e comprovações 

técnicas exigíveis;  

 

n) limpeza final, remoção de resíduos, desmobilização do canteiro e organização da área;  

 

o) apresentação dos documentos de medição, registros de execução, relatório fotográfico, Diário de 

Obra, controles tecnológicos e demais elementos necessários ao recebimento;  

 

p) realização dos procedimentos de recebimento provisório e definitivo, conforme previsto neste 

Termo de Referência, no edital e no contrato.  

 

6.6. DA EXECUÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS 

6.6.1. Os serviços deverão ser executados de acordo com os projetos executivos, memorial descritivo, 

planilha orçamentária, memória de cálculo, cronograma físico-financeiro, normas técnicas aplicáveis 

e orientações formais da fiscalização. 
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6.6.2. A execução das fundações e demais elementos estruturais deverá observar integralmente o 

projeto estrutural, a planilha orçamentária, a memória de cálculo e os documentos técnicos aplicáveis, 

especialmente quanto a locação, escavações, profundidades, formas, armações, concretagens, 

resistência do concreto, cura, controles tecnológicos e demais requisitos de segurança e estabilidade. 

 

6.6.3. Considerando as divergências técnicas apontadas no Estudo Técnico Preliminar quanto à 

solução de fundação e documentos correlatos, a execução dos serviços de fundação somente deverá 

ocorrer após manifestação técnica da área competente juntada aos autos, indicando a solução que 

deverá prevalecer e eventuais ajustes necessários nos documentos técnicos, especialmente quando 

houver reflexo sobre projeto, orçamento, quantitativos, método executivo, cronograma ou segurança 

da edificação. 

 

6.6.4. As instalações prediais e sistemas complementares deverão ser executados de forma integrada 

e compatível entre si, abrangendo os sistemas previstos nas peças técnicas, com realização de testes, 

verificações e laudos quando exigíveis para comprovar o adequado funcionamento e a conformidade 

técnica dos serviços. 

 

6.6.5. Os serviços de acabamento, revestimento, pintura, pisos, esquadrias, louças, metais, áreas 

externas e demais componentes deverão observar os padrões previstos nos documentos técnicos, 

considerando a destinação da edificação ao atendimento da educação infantil, especialmente quanto 

à segurança, facilidade de higienização, durabilidade, acessibilidade e manutenção. 

 

6.6.6. Materiais, equipamentos, componentes ou sistemas que apresentarem vícios, defeitos, 

desconformidade técnica, baixa qualidade, incompatibilidade com o memorial ou divergência em 

relação aos documentos da contratação deverão ser rejeitados pela fiscalização e substituídos ou 

corrigidos pela contratada, sem ônus adicional ao Município. 

 

6.7. DA DOCUMENTAÇÃO DA EXECUÇÃO 
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6.7.1. A contratada deverá manter, durante toda a execução, documentação organizada e disponível 

à fiscalização, incluindo Diário de Obra, registros fotográficos, relatórios de execução, documentos 

de responsabilidade técnica, ensaios, laudos, testes, controles tecnológicos, comprovantes de 

destinação de resíduos, comunicações formais e demais documentos exigidos no contrato. 

 

6.7.2. O Diário de Obra deverá registrar, no mínimo, as frentes de serviço executadas, equipe 

mobilizada, equipamentos utilizados, condições climáticas, materiais recebidos, concretagens, 

ensaios, orientações da fiscalização, ocorrências, paralisações, interferências, pendências e registros 

fotográficos relevantes. 

 

6.7.3. Os documentos de execução deverão subsidiar as medições, a fiscalização, o controle de 

qualidade, o acompanhamento do cronograma, a solução de eventuais inconformidades e os 

procedimentos de recebimento provisório e definitivo. 

 

6.7.4. Quando exigível, a contratada deverá apresentar projetos “as built”, manuais, certificados, 

termos de garantia, laudos, testes, relatórios e demais documentos necessários à comprovação da 

execução, funcionamento, segurança e conformidade dos sistemas instalados. 

 

6.8. DAS INTERFERÊNCIAS, DIVERGÊNCIAS E AJUSTES DURANTE A EXECUÇÃO 

6.8.1. Eventuais divergências, omissões, incompatibilidades ou interferências identificadas durante a 

execução deverão ser comunicadas formalmente pela contratada à fiscalização, antes da execução do 

serviço correspondente. 

 

6.8.2. A contratada deverá aguardar orientação formal da Administração quanto à solução a ser 

adotada, não sendo admitida a execução de serviço em desconformidade com os documentos técnicos 

ou sem prévia definição do responsável técnico competente. 
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6.8.3. A solução de divergências técnicas deverá preservar a compatibilidade entre projeto, memorial 

descritivo, planilha orçamentária, memória de cálculo, cronograma físico-financeiro, orçamento, 

normas aplicáveis e condições contratadas. 

 

6.8.4. Eventuais alterações que impactem escopo, quantitativos, valores, prazo, método executivo ou 

desempenho da obra somente poderão ser realizadas mediante justificativa técnica, autorização 

formal da Administração e observância das regras legais e contratuais aplicáveis. 

 

6.8.5. As divergências técnicas já identificadas na fase preparatória, bem como aquelas eventualmente 

constatadas antes da publicação do edital ou durante a execução contratual, deverão ser objeto de 

análise formal pela área técnica competente, com juntada da respectiva manifestação aos autos e, 

quando necessário, atualização dos documentos que instruem a contratação, vedada a execução de 

solução técnica incompatível, indefinida ou divergente sem prévia orientação formal da 

Administração. 

 

7. DO MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO: 

7.1. A gestão e a fiscalização da contratação serão realizadas pela Administração Municipal, por meio 

de servidor ou servidores formalmente designados, com apoio técnico do setor de engenharia, a fim 

de verificar a regular execução da obra em conformidade com este Termo de Referência, projetos 

executivos, memorial descritivo, planilha orçamentária, memória de cálculo, cronograma físico-

financeiro, edital, contrato, proposta aceita e demais documentos do processo. 

 

7.2. A Administração deverá designar formalmente o gestor do contrato, o fiscal técnico, o fiscal 

substituto e, quando necessário, outros agentes responsáveis pelo acompanhamento da execução, 

observando a compatibilidade das atribuições com a natureza técnica do objeto. 

 

7.3. Compete ao gestor do contrato acompanhar os aspectos administrativos da contratação, controlar 

prazos, vigência, garantia contratual, comunicações, documentos contratuais, encaminhamentos para 
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pagamento, eventuais notificações, alterações contratuais, aplicação de sanções e demais 

providências necessárias à regular execução do contrato. 

 

7.4. Compete ao fiscal técnico acompanhar a execução da obra, verificar sua conformidade com os 

documentos técnicos e contratuais, registrar ocorrências, conferir o avanço físico-financeiro, avaliar 

a qualidade dos materiais e serviços executados, acompanhar ensaios e testes, analisar a 

documentação apresentada pela contratada e atestar, quando cabível, a execução regular do objeto. 

7.5. A fiscalização deverá acompanhar, no mínimo: 

a) emissão da Ordem de Serviço e mobilização inicial da contratada;  

 

b) cumprimento das condições prévias para início da execução;  

 

c) apresentação da garantia contratual, ART/RRT/TRT de execução, indicação do responsável 

técnico e do preposto;  

 

d) implantação do canteiro de obras, organização do local, sinalização provisória e medidas de 

segurança;  

 

e) limpeza, preparação do terreno, locação da obra e serviços preliminares;  

 

f) execução das fundações, blocos, sapatas, vigas baldrame e demais elementos estruturais;  

 

g) execução de formas, armações, concretagens, cura do concreto, controles tecnológicos e demais 

serviços estruturais;  
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h) execução de vedações, coberturas, impermeabilizações, esquadrias, revestimentos, pisos, pinturas 

e acabamentos;  

 

i) execução das instalações hidrossanitárias, elétricas, SPDA, cabeamento estruturado, 

climatização, exaustão mecânica, gás combustível, prevenção e combate a incêndio e demais 

sistemas previstos;  

 

j) execução das áreas externas, fechamento/muro, calçadas, pavimentações, playground, jardins, 

pátio de serviço, castelo d’água, drenagem, serviços complementares e serviços finais;  

 

k) conformidade dos materiais empregados com os projetos, memorial descritivo, planilha 

orçamentária e normas técnicas aplicáveis;  

 

l) realização de ensaios, testes, laudos, verificações e controles de qualidade exigíveis;  

 

m) cumprimento do cronograma físico-financeiro;  

 

n) manutenção do Diário de Obra, registros fotográficos e demais documentos de acompanhamento;  

 

o) destinação adequada dos resíduos gerados durante a execução;  

 

p) correção de falhas, vícios, inconformidades ou serviços executados em desacordo com os 

documentos da contratação;  
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q) procedimentos de medição, recebimento provisório e recebimento definitivo.  

 

7.6. A fiscalização deverá registrar formalmente as ocorrências relevantes verificadas durante a 

execução da obra, inclusive atrasos, paralisações, falhas de qualidade, desconformidades técnicas, 

riscos à segurança, ausência de equipe ou equipamentos, pendências documentais, necessidade de 

correções e demais fatos que possam impactar a execução contratual. 

 

7.7. A contratada deverá manter preposto formalmente indicado para representá-la perante a 

Administração durante a execução, cabendo-lhe receber comunicações, acompanhar as frentes de 

serviço, providenciar documentos, atender determinações da fiscalização e adotar medidas 

necessárias ao regular cumprimento do contrato. 

 

7.8. A contratada deverá manter responsável técnico habilitado durante toda a execução da obra, com 

atribuição compatível com o objeto, cabendo-lhe acompanhar os serviços, responder pela 

conformidade técnica da execução e assinar documentos, relatórios, laudos, registros ou demais 

elementos técnicos exigíveis. 

 

7.9. A fiscalização poderá determinar a correção, complementação, substituição ou refazimento de 

serviços, materiais ou etapas executadas em desconformidade com os projetos, memorial descritivo, 

planilha orçamentária, normas técnicas, contrato ou determinações formais da Administração. 

 

7.10. As determinações da fiscalização deverão ser formalizadas por meio adequado, inclusive 

comunicação escrita, registro no Diário de Obra, relatório de fiscalização, notificação, despacho ou 

outro instrumento próprio, devendo a contratada atendê-las no prazo fixado pela Administração. 

 

7.11. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela execução 

integral da obra, pela qualidade dos materiais e serviços, pela segurança do canteiro, pela observância 
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das normas técnicas e pela correção de vícios, defeitos ou desconformidades verificados durante ou 

após a execução. 

 

7.12. As medições deverão ser realizadas com base nos serviços efetivamente executados, conferidos 

e aceitos pela fiscalização, observando a planilha orçamentária, o cronograma físico-financeiro, os 

boletins de medição, os registros de execução, os relatórios fotográficos, o Diário de Obra e demais 

documentos comprobatórios exigíveis. 

 

7.13. Não serão admitidos medição, aceite ou pagamento de serviço não executado, executado 

parcialmente sem aceitação, executado em desconformidade, pendente de correção, sem 

comprovação documental exigível ou incompatível com os documentos técnicos e contratuais. 

 

7.14. Eventuais divergências, omissões, incompatibilidades ou interferências identificadas durante a 

execução deverão ser comunicadas formalmente à fiscalização antes da execução do serviço 

correspondente, cabendo à Administração deliberar, com apoio técnico competente, sobre a solução 

a ser adotada. 

 

7.15. As comunicações entre Administração, gestor, fiscalização, contratada, preposto e responsável 

técnico deverão ocorrer por meio formal, de modo a assegurar rastreabilidade, controle documental 

e adequada instrução do processo administrativo. 

 

7.16. A gestão e a fiscalização deverão observar as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, deste 

Termo de Referência, do edital, do contrato, da proposta aceita e dos demais documentos integrantes 

do processo, adotando as providências necessárias à execução regular, segura, eficiente e transparente 

da contratação. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
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8.1. DA MEDIÇÃO 

8.1.1. As medições da obra serão realizadas com base nos serviços efetivamente executados, 

conferidos e aceitos pela fiscalização, observando-se a planilha orçamentária, o cronograma físico-

financeiro, os projetos executivos, o memorial descritivo, a memória de cálculo, o contrato e demais 

documentos da contratação. 

 

8.1.2. As medições deverão observar o regime de empreitada por preço global, de modo que a 

planilha orçamentária servirá como referência técnica, orçamentária e de controle da execução, sem 

descaracterizar a responsabilidade da contratada pela entrega integral do objeto contratado. 

 

8.1.3. As medições serão realizadas conforme o avanço físico da obra e as etapas previstas no 

cronograma físico-financeiro, preferencialmente em periodicidade mensal, desde que existam 

serviços executados, conferidos, documentados e passíveis de medição pela fiscalização. Quando 

exigido pelo instrumento de repasse (FNDE/TransfereGOV), as medições observarão também a 

sistemática de eventos integralmente concluídos prevista na Planilha de Levantamento por Eventos 

— PLE, vedada a medição ou o pagamento de evento não concluído. 

 

8.1.4. Para fins de análise e aprovação da medição, a contratada deverá apresentar, conforme aplicável 

à etapa executada: 

a) Boletim de medição ou documento equivalente;  

 

b) Relatório fotográfico dos serviços executados;  

 

c) Diário de Obra ou registros de execução;  

 

d) Relatórios de controle tecnológico, ensaios, testes, laudos ou verificações técnicas;  
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e) Registros de mobilização, segurança, sinalização e organização do canteiro;  

 

f) Comprovantes de destinação adequada de resíduos, quando cabíveis;  

 

 

g) Memórias de cálculo, croquis, levantamentos ou demais documentos técnicos necessários à 

comprovação dos quantitativos e das etapas executadas;  

 

h) Documentos de responsabilidade técnica relacionados à etapa executada, quando aplicáveis;  

 

i) Demais documentos solicitados pela fiscalização.  

 

8.1.5. A fiscalização deverá verificar a compatibilidade entre a medição apresentada, o avanço físico 

da obra, os serviços efetivamente executados, os registros documentais, o cronograma físico-

financeiro e as condições previstas no contrato. 

 

8.1.6. Não serão admitidas medição, liquidação ou pagamento de serviços não executados, 

executados em desconformidade com os documentos técnicos, não aceitos pela fiscalização, 

pendentes de correção ou sem a correspondente comprovação técnica e documental. 

 

8.1.7. A fiscalização poderá solicitar esclarecimentos, documentos complementares, ensaios, 

registros fotográficos, relatórios técnicos ou correções sempre que houver dúvida quanto à 

conformidade dos serviços executados. 
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8.1.8. A medição não implica recebimento provisório ou definitivo da obra, nem afasta a obrigação 

da contratada de corrigir falhas, vícios, defeitos, pendências ou inconformidades posteriormente 

identificados. 

 

8.2. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

8.2.1. Após a conclusão integral da obra, a contratada deverá comunicar formalmente a 

Administração e requerer o recebimento provisório, apresentando os documentos de medição final, 

relatório fotográfico, registros de execução, controles tecnológicos, ensaios, testes, laudos, relatório 

final da obra, comprovantes de destinação de resíduos, projeto “as built”, quando aplicável, manuais, 

garantias, certificados e demais documentos solicitados pela fiscalização. 

 

8.2.2. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico da obra, mediante termo detalhado, 

após verificação inicial da conformidade dos serviços executados com os projetos executivos, 

memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, medições, relatórios e 

demais documentos da contratação, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contado do recebimento 

da comunicação da contratada acompanhada da documentação completa. 

 

8.2.3. O termo de recebimento provisório deverá registrar as condições da obra, os documentos 

analisados e, quando existentes, os vícios, defeitos, inconformidades, pendências ou serviços que 

necessitem de correção, complementação, reparação, reconstrução ou refazimento. 

 

8.2.4. O recebimento provisório não importará aceitação definitiva da obra nem afastará a obrigação 

da contratada de corrigir vícios, falhas, inconformidades, pendências ou defeitos identificados pela 

fiscalização ou pela Administração. 

 

8.2.4.1. Identificados vícios, defeitos, incorreções ou serviços executados em desacordo com as 

condições contratadas, a contratada será notificada para promover, às suas expensas, a respectiva 

correção, reparação, reconstrução, substituição ou refazimento, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 
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contado do recebimento da notificação, salvo quando a natureza ou a complexidade da providência 

exigir prazo diverso, a ser tecnicamente definido pela fiscalização. 

 

8.2.4.2. Enquanto permanecerem pendentes correções necessárias à aceitação definitiva da obra, 

ficará suspensa a contagem do prazo para o recebimento definitivo, que voltará a correr após a 

regularização integral e a comunicação formal da contratada. 

 

8.2.5. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da qualidade, quantidade, funcionalidade, 

segurança, acessibilidade, salubridade e conformidade final da obra com as peças técnicas, normas 

aplicáveis, condições contratuais, medições aprovadas e demais documentos do processo, bem como 

após a correção integral das pendências, vícios, falhas, defeitos ou inconformidades constatadas. 

 

8.2.6. O recebimento definitivo será realizado por servidor ou comissão designada pela 

Administração, mediante termo detalhado, no prazo de até 90 (noventa) dias corridos, contado do 

recebimento provisório ou da regularização integral das pendências apontadas, o que ocorrer por 

último. 

 

8.2.6.1. A Administração deverá realizar as vistorias, análises e diligências necessárias com a maior 

brevidade possível, podendo o recebimento definitivo ser formalizado antes do prazo máximo, caso 

seja atestada a plena conformidade, funcionalidade, segurança e regularidade da obra. 

 

8.2.6.2. Durante o período compreendido entre os recebimentos provisório e definitivo, a contratada 

deverá permanecer disponível para prestar esclarecimentos, apresentar documentos e sanar os vícios, 

defeitos ou pendências identificadas pela Administração. 

 

8.2.7. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 

contrato, com os projetos executivos, com as especificações técnicas, com as normas aplicáveis ou 
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com as condições estabelecidas neste Termo de Referência, cabendo à contratada promover as 

correções necessárias no prazo definido pela fiscalização e sem custo adicional para o Município. 

 

8.2.8. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da contratada pela solidez, segurança, 

estabilidade, funcionalidade, acessibilidade, salubridade, durabilidade e qualidade da obra, nem sua 

obrigação de reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, quando cabível, vícios, defeitos ou 

incorreções identificados posteriormente. 

 

8.3. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

8.3.1. O pagamento será efetuado após a execução das etapas ou parcelas da obra correspondentes à 

medição, conforme medição aprovada pela fiscalização, observados o regime de execução por 

empreitada por preço global, o cronograma físico-financeiro, o atesto da Nota Fiscal/Fatura e a 

regular liquidação da despesa. 

 

8.3.2. O pagamento observará o avanço físico-financeiro da obra, a conformidade da execução com 

os projetos executivos, memorial descritivo, planilha orçamentária, memória de cálculo, cronograma 

físico-financeiro, contrato e demais documentos técnicos da contratação. 

 

8.3.3. A planilha orçamentária servirá como referência técnica, orçamentária e de controle da 

execução, sem descaracterizar o regime de empreitada por preço global, não sendo admitido 

pagamento por item isolado executado em desconformidade com o escopo contratado ou dissociado 

da etapa efetivamente executada e aprovada pela fiscalização. 

 

8.3.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter descrição compatível com o objeto executado, identificação 

do contrato, número da medição correspondente, dados bancários da contratada e demais informações 

exigidas pela legislação vigente e pela Administração Municipal. 
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8.3.5. A liquidação da despesa ficará condicionada à verificação da conformidade da etapa executada 

com este Termo de Referência, os projetos executivos, o memorial descritivo, a planilha 

orçamentária, o cronograma físico-financeiro, o contrato, a proposta aceita e os demais documentos 

técnicos integrantes do processo. 

 

8.3.6. Para fins de liquidação, a contratada deverá apresentar: 

a) Nota Fiscal/Fatura;  

 

b) Medição devidamente aprovada pela fiscalização;  

 

c) Documentos previstos no item 8.1.4, conforme aplicáveis à etapa executada;  

 

d) Documentação de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária exigível;  

 

e) Comprovantes de retenções, recolhimentos ou cadastros vinculados à obra, quando exigíveis;  

 

 

f) Demais documentos necessários à regular liquidação da despesa.  

 

8.3.7. Não serão liquidados ou pagos serviços não executados, executados em desconformidade com 

os documentos técnicos, não aceitos pela fiscalização, sem comprovação documental suficiente ou 

que apresentem vícios, falhas, defeitos ou inconformidades pendentes de correção. 

 

8.3.8. Havendo divergência, inconsistência ou pendência na medição, na Nota Fiscal/Fatura ou nos 

documentos apresentados, a contratada será formalmente comunicada para promover a regularização, 
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ficando o prazo de pagamento suspenso apenas durante o período necessário ao saneamento da 

pendência e voltando a correr pelo prazo remanescente após sua regularização, sem prejuízo da 

apuração e do pagamento de eventual parcela incontroversa. 

 

8.3.9. A Administração poderá glosar valores correspondentes a serviços não executados, executados 

parcialmente, executados em desconformidade, não aceitos pela fiscalização ou não comprovados de 

forma adequada. 

 

8.3.10. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contado da regular 

liquidação da despesa, observado o atesto da Nota Fiscal/Fatura, a ordem cronológica de 

exigibilidade, quando aplicável, e as demais condições estabelecidas no edital e no contrato. 

 

8.3.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, mediante crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pela contratada, observadas as informações constantes da Nota 

Fiscal/Fatura e dos documentos apresentados para liquidação da despesa. 

 

8.3.12. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a respectiva 

ordem bancária. 

 

8.3.13. Por ocasião do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias, previdenciárias e demais 

deduções previstas na legislação aplicável. 

 

8.3.14. A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação 

e regularidade exigidas na licitação, inclusive para fins de liquidação e pagamento. 
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8.3.15. A Administração poderá condicionar a liquidação e o pagamento à apresentação de 

documentos necessários à comprovação da regularidade da execução, especialmente quando 

relacionados à medição, à responsabilidade técnica, à regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, 

à destinação de resíduos, aos controles tecnológicos ou à conformidade da etapa executada. 

 

8.3.16. A aprovação de medição e o pagamento de etapa executada não afastam a responsabilidade 

da contratada pela correção de vícios, falhas, defeitos, desconformidades ou danos posteriormente 

identificados. 

 

8.4. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

8.4.1. Os preços contratados somente poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) 

meses, contado da data-base do orçamento estimado da contratação, fixada em 01/2026, mediante 

aplicação do índice INCC-DI, ou outro índice setorial que venha a substituí-lo, incidente sobre o 

saldo contratual remanescente e ainda não executado, observadas as condições estabelecidas no edital 

e no contrato. 

 

8.4.2. O reajuste previsto no item anterior não prejudica a análise de eventual pedido de 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, quando presentes os requisitos 

legalmente exigidos. 

 

8.4.3. Eventual atraso de pagamento imputável exclusivamente à Administração poderá ensejar 

atualização monetária, calculada desde a data em que o pagamento deveria ter sido realizado até a 

data de sua efetivação, na forma prevista no edital e no contrato. 

 

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DA HABILITAÇÃO: 

9.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
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9.1.1. A contratação será processada por meio de licitação na modalidade Concorrência, na forma 

eletrônica, considerando a natureza do objeto como obra de engenharia, com escopo definido por 

projetos executivos, memorial descritivo, planilha orçamentária, memória de cálculo, cronograma 

físico-financeiro e demais documentos técnicos integrantes do processo. 

 

9.1.2. O critério de julgamento será o de menor preço global, considerando que a contratação 

envolve execução integral da obra, em escopo único, com responsabilidade da futura contratada pela 

entrega da unidade escolar concluída, funcional, segura, acessível, salubre e em conformidade com 

os documentos técnicos da contratação. 

 

9.1.3. O regime de execução será o de empreitada por preço global, tendo em vista que o objeto se 

encontra previamente delimitado por projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária, memória 

de cálculo e cronograma físico-financeiro, permitindo a contratação da execução integral da obra por 

preço certo e total. 

 

9.1.4. A adoção do julgamento pelo valor global da proposta é compatível com o não parcelamento 

da contratação, pois a Administração não pretende contratar etapas isoladas, materiais avulsos ou 

serviços independentes, mas selecionar empresa responsável pela execução integral e pela entrega 

final da edificação. 

 

9.1.5. A contratação não será realizada por Sistema de Registro de Preços, considerando que se trata 

de obra específica, localizada, com escopo determinado e execução voltada à entrega de objeto certo, 

não se caracterizando como contratação futura, repetitiva ou sob demanda. 

 

9.2. DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.2.1. A licitante deverá apresentar proposta contemplando o valor global para execução integral da 

obra, acompanhada de planilha orçamentária preenchida, cronograma físico-financeiro, composição 
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do BDI, composição dos encargos sociais, quando exigível, e demais documentos necessários à 

análise da proposta, conforme modelos e condições estabelecidos no edital. 

 

9.2.2. A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução integral do objeto, 

incluindo materiais, insumos, mão de obra, encargos, tributos, transporte, equipamentos, ferramentas, 

mobilização, desmobilização, instalações provisórias, administração local, controles tecnológicos, 

segurança do trabalho, destinação de resíduos, despesas indiretas, lucro e demais custos necessários 

ao cumprimento do contrato. 

 

9.2.3. A planilha apresentada pela licitante deverá observar a estrutura da planilha orçamentária de 

referência, contendo descrição dos serviços, unidades, quantitativos, preços unitários, BDI, preços 

unitários com BDI e valores totais, vedada a supressão de itens, alteração indevida de quantitativos 

ou modificação unilateral do escopo técnico definido pela Administração. 

 

9.2.4. A análise das propostas deverá considerar o valor global ofertado, a compatibilidade dos preços 

unitários, a coerência do BDI, a aderência ao cronograma físico-financeiro, a exequibilidade dos 

preços e a conformidade com os documentos técnicos da contratação. 

 

9.2.5. Será desclassificada a proposta que apresentar valor global superior ao orçamento estimado 

pela Administração, salvo hipótese legal ou editalícia específica devidamente justificada, bem como 

aquela que apresentar preços manifestamente inexequíveis, inconsistências insanáveis, omissões 

relevantes ou desconformidade com as condições estabelecidas no edital e neste Termo de Referência. 

 

9.2.6. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 
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9.2.7. Considerando o valor estimado atual de R$ 3.988.665,76, serão consideradas inexequíveis, 

para fins referenciais, propostas inferiores a R$ 2.991.499,32, correspondente a 75% do orçamento 

estimado, sem prejuízo de atualização do cálculo caso o orçamento seja ajustado antes da publicação 

do edital. 

 

9.2.8. Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional da licitante 

vencedora cuja proposta seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre o valor orçado e o valor da proposta, sem prejuízo da 

garantia contratual ordinária. 

 

9.2.9. Considerando o valor estimado atual de R$ 3.988.665,76, o parâmetro de 85% corresponde a 

R$ 3.390.365,90, devendo a garantia adicional ser calculada, quando cabível, pela diferença entre o 

valor orçado pela Administração e o valor da proposta vencedora. 

 

9.2.10. A Administração poderá realizar diligências para esclarecer a proposta, verificar a 

compatibilidade dos preços, conferir composições, analisar exequibilidade, confirmar informações e 

solicitar documentos complementares, vedada a inclusão posterior de informação ou documento que 

deveria constar originalmente da proposta, salvo hipóteses admitidas pela legislação e pelo edital. 

 

9.2.11. Será exigida garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, no percentual de 1% 

(um por cento) do valor estimado da contratação, correspondente a R$ 39.886,66 (trinta e nove mil, 

oitocentos e oitenta e seis reais e sessenta e seis centavos), nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 

14.133/2021, observadas as modalidades do art. 96, § 1º, em coerência com a inversão de fases 

adotada no edital (art. 17, § 1º). 

 

9.3. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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9.3.1. A habilitação jurídica será comprovada mediante apresentação de documentação capaz de 

demonstrar a existência jurídica da licitante e sua capacidade de exercer direitos e assumir obrigações, 

conforme sua natureza jurídica. 

 

9.3.2. Para fins de habilitação jurídica, poderão ser exigidos, conforme o caso: 

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; 

 

c) documentos de eleição ou designação dos administradores, quando aplicável; 

 

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício; 

 

e) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

quando exigível; 

 

f) demais documentos previstos no edital, compatíveis com a natureza jurídica da licitante. 

 

9.3.3. Os documentos de habilitação jurídica deverão permitir a verificação de que a licitante possui 

objeto social compatível com a execução de obras ou serviços de engenharia relacionados ao objeto 

contratado. 

 

9.4. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
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9.4.1. A regularidade fiscal, social e trabalhista será comprovada mediante apresentação dos 

documentos exigidos no edital, observada a legislação aplicável. 

 

9.4.2. Para fins de habilitação, a licitante deverá comprovar, conforme o caso: 

a) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ; 

 

b) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, quando houver, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 

c) regularidade perante a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuições previdenciárias; 

 

d) regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante, quando 

exigível; 

 

e) regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS; 

 

f) regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — 

CNDT ou certidão equivalente; 

 

g) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, quanto à proibição 

de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 

16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
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9.4.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão observar o tratamento favorecido 

previsto na legislação específica, especialmente quanto à possibilidade de regularização posterior de 

restrições fiscais e trabalhistas, quando aplicável. 

 

9.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

9.5.1. A qualificação econômico-financeira tem por finalidade demonstrar a aptidão econômica da 

licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, considerando o valor estimado da 

contratação, o prazo de execução, a necessidade de mobilização, a aquisição de materiais, a 

manutenção de equipe técnica e operacional e os riscos inerentes à execução da obra. 

 

9.5.2. Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, a licitante deverá apresentar 

Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica. 

9.5.2.1. Caso não conste na certidão o prazo de validade, será considerado o prazo de 60 (sessenta) 

dias, contado da data de sua emissão. 

 

9.5.2.2. Na hipótese de recuperação judicial ou extrajudicial, a licitante poderá apresentar certidão 

positiva, desde que acompanhada de documentação que demonstre sua aptidão econômico-financeira 

para participar da licitação e executar o contrato, nos termos admitidos pela legislação e pelo edital. 

 

9.5.3. A licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados 

na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

 

9.5.3.1. No caso de empresa constituída há menos de 2 (dois) anos, deverá ser apresentado o Balanço 

Patrimonial e as Demonstrações Contábeis do último exercício social já exigível. 
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9.5.3.2. No caso de empresa constituída no exercício financeiro da licitação, poderá ser apresentado 

Balanço de Abertura, devidamente registrado na forma da legislação aplicável. 

 

9.5.4. A boa situação financeira da licitante será aferida mediante os seguintes índices contábeis, 

calculados com base no Balanço Patrimonial apresentado: 

9.5.4.1. Índice de Liquidez Geral — ILG, igual ou superior a 1,00: 

ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 

Onde: 

AC = Ativo Circulante; 

RLP = Realizável a Longo Prazo; 

PC = Passivo Circulante; 

ELP = Exigível a Longo Prazo. 

 

9.5.4.2. Índice de Liquidez Corrente — ILC, igual ou superior a 1,00: 

ILC = AC / PC 

Onde: 

AC = Ativo Circulante; 

PC = Passivo Circulante. 

 

9.5.4.3. Índice de Solvência Geral — ISG, igual ou superior a 1,00: 

ISG = AT / (PC + ELP) 

Onde: 

AT = Ativo Total; 

PC = Passivo Circulante; 

ELP = Exigível a Longo Prazo. 
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9.5.5. A licitante que apresentar resultado inferior a 1,00 em qualquer dos índices exigidos deverá 

comprovar patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação, como condição complementar de demonstração de capacidade econômico-financeira. 

 

9.5.6. Considerando o valor estimado atual de R$ 3.988.665,76, o patrimônio líquido mínimo, quando 

exigível na hipótese do item anterior, corresponderá a R$ 398.866,58. 

 

9.5.7. Caso o orçamento estimado seja alterado antes da publicação do edital, o valor correspondente 

ao patrimônio líquido mínimo deverá ser atualizado proporcionalmente, mantendo-se o percentual de 

10% sobre o valor estimado da contratação. 

 

9.5.8. A documentação econômico-financeira deverá ser analisada de forma objetiva, conforme os 

critérios previstos neste Termo de Referência e no edital, de modo a aferir a capacidade da licitante 

para assumir e executar as obrigações do futuro contrato. 

 

9.6. DO REGISTRO OU INSCRIÇÃO NO CONSELHO PROFISSIONAL COMPETENTE 

9.6.1. A licitante deverá comprovar registro ou inscrição regular no conselho profissional competente, 

compatível com a natureza dos serviços de engenharia a serem executados. 

 

9.6.2. O registro ou inscrição deverá estar válido na data da apresentação da documentação de 

habilitação e deverá ser compatível com o ramo de atividade da licitante e com as atribuições 

necessárias à execução da obra. 

 

9.6.3. Quando a licitante possuir registro em conselho profissional de outro Estado, poderá ser exigido 

visto, registro secundário ou providência equivalente perante o conselho competente da jurisdição da 

obra, nos termos da legislação profissional aplicável, como condição para a execução contratual, sem 

prejuízo da habilitação no certame. 
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9.7. DA CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL 

9.7.1. Para fins de qualificação técnico-profissional, a licitante deverá comprovar que possui, em seu 

quadro técnico, por vínculo contratual, societário, trabalhista ou por outro meio admitido no edital, 

profissional legalmente habilitado e registrado no conselho profissional competente, com atribuição 

compatível com a execução da obra. 

 

9.7.2. O profissional indicado deverá ser detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de engenharia com características semelhantes ao objeto, acompanhado 

da correspondente Certidão de Acervo Técnico — CAT ou documento equivalente emitido pelo 

conselho profissional competente, quando aplicável. 

 

9.7.3. Para fins de comprovação da capacidade técnico-profissional, o responsável técnico indicado 

deverá demonstrar experiência compatível com as parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo indicadas no quadro abaixo, mediante atestado(s) acompanhado(s) da respectiva 

Certidão de Acervo Técnico — CAT, admitida a exigência de quantitativos mínimos correspondentes 

a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos previstos na planilha orçamentária, nos termos do art. 

67, §§ 1º e 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

Descrição técnica compatível Unidade Quantidade 

Execução de estrutura metálica treliçada de cobertura, inclusos perfis 

metálicos, chapas e acessórios 
kg 6.257,75 

Fornecimento e instalação de telha termoisolante (termoacústica) revestida 

em aço galvalume 
m² 440,14 

 

9.7.4. A comprovação técnico-profissional deverá guardar pertinência com a natureza da obra e com 

as parcelas técnicas relevantes, não sendo admitida comprovação por acervo manifestamente 

incompatível, restrito a fornecimento de materiais, serviços simples, manutenção pontual ou 

atividades que não demonstrem experiência técnica equivalente à execução de edificação. 
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9.7.5. Será admitida a apresentação de mais de um atestado ou Certidão de Acervo Técnico 

vinculados ao mesmo responsável técnico, desde que os documentos demonstrem experiência 

compatível com a natureza da obra e com as parcelas técnicas relevantes exigidas. 

 

9.7.6. O responsável técnico indicado deverá participar da execução da obra, respondendo 

tecnicamente pelos serviços, sem prejuízo da possibilidade de substituição no decorrer da execução, 

desde que por profissional de qualificação equivalente ou superior, mediante prévia aprovação da 

Administração. 

 

9.7.7. A comprovação do vínculo entre a licitante e o responsável técnico poderá ocorrer por meio de 

contrato social, registro em carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços, declaração de 

contratação futura ou outro documento admitido no edital, observada a legislação aplicável. 

 

9.8. DA CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL 

9.8.1. Para fins de qualificação técnico-operacional, a licitante deverá apresentar certidão(ões) ou 

atestado(s), em nome da própria empresa, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que demonstre(m) a execução anterior de obra ou serviço de engenharia com características 

semelhantes e complexidade compatível com o objeto da contratação. 

 

9.8.2. A comprovação técnico-operacional deverá recair sobre as parcelas de maior relevância técnica 

e valor significativo, assim consideradas as de valor individual superior a 4% (quatro por cento) do 

valor total estimado da contratação, nos termos do art. 67, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

conforme quadro do item 9.8.3. 

 

9.8.3. Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, a licitante deverá demonstrar 

experiência anterior mínima conforme o quadro abaixo: 
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Descrição técnica compatível Unidade 
Quantidade mínima 

exigida 

Execução de estrutura metálica treliçada de cobertura, inclusos 

perfis metálicos, chapas e acessórios 
kg 6.257,75 

Fornecimento e instalação de telha termoisolante (termoacústica) 

revestida em aço galvalume 
m² 440,14 

 

9.8.4. Os quantitativos mínimos exigidos correspondem a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos previstos na planilha orçamentária para as parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo, nos termos do art. 67, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e da Súmula TCU nº 263, 

parâmetro adotado para comprovar a aptidão operacional da licitante sem restringir indevidamente a 

competitividade. 

 

9.8.5. Não serão exigidas outras parcelas com quantitativos mínimos além das indicadas no item 

9.8.3, por não atingirem, isoladamente, o percentual de 4% (quatro por cento) do valor total estimado 

da contratação (art. 67, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

 

9.8.6. Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão estar em nome da licitante e conter 

informações suficientes para identificação do objeto executado, da contratante, da contratada, dos 

serviços realizados, da área executada, do período de execução, do local da obra e demais elementos 

necessários à verificação da compatibilidade com as exigências do edital. 

 

9.8.7. Será admitido o somatório de quantitativos de diferentes atestados para fins de comprovação 

da capacidade técnico-operacional, desde que os serviços comprovados sejam compatíveis em 

características, complexidade tecnológica e operacional com o objeto da contratação, e que não se 

refiram apenas a serviços isolados, fornecimentos de materiais ou intervenções pontuais sem 

equivalência com execução de edificação. 
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9.8.8. Quando exigido pelo edital e compatível com a natureza da comprovação pretendida, os 

atestados relativos a obras ou serviços de engenharia deverão estar registrados, averbados ou 

acompanhados de documentação emitida pelo conselho profissional competente, sem prejuízo da 

possibilidade de diligência para confirmação da autenticidade, compatibilidade e suficiência das 

informações apresentadas. 

 

9.8.9. A Administração poderá realizar diligências para confirmar a autenticidade, a compatibilidade 

e a suficiência dos atestados apresentados, inclusive mediante solicitação de documentos 

complementares, contato com o emitente ou análise técnica pelo setor de engenharia. 

 

9.9. DA VISTORIA OU DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS 

9.9.1. A vistoria do local da obra será facultativa, podendo ser substituída por declaração formal da 

licitante de que conhece as condições locais ou de que assume integral responsabilidade pela 

elaboração de sua proposta e pela execução do objeto, observadas as condições previstas neste Termo 

de Referência e no edital. 

 

9.9.2. A declaração de conhecimento das condições locais não transfere à licitante os riscos 

decorrentes de erros, omissões ou incompatibilidades existentes nos projetos, planilhas, memoriais 

ou demais documentos elaborados ou fornecidos pela Administração, nem afasta eventual direito ao 

reequilíbrio econômico-financeiro nas hipóteses legalmente admitidas. 

 

9.9.3. A ausência de vistoria não poderá ser utilizada para fundamentar alegações posteriores de 

desconhecimento das condições ordinariamente verificáveis no local ou pedido de pagamento 

adicional por despesas que poderiam ter sido consideradas mediante análise dos documentos da 

contratação e das condições aparentes da área. 

 

9.10. DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 
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9.10.1. A licitante deverá apresentar declaração unificada ou declarações complementares, conforme 

modelo constante do edital, contemplando, no mínimo: 

a) que cumpre os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências 

do edital; 

 

b) que não se encontra impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública; 

 

c) que não possui em seu quadro societário ou de empregados agente público em situação que 

configure impedimento legal ou conflito de interesses; 

 

d) que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

 

e) que cumpre as normas de reserva de cargos para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência 

Social ou aprendiz, quando aplicável; 

 

f) que tomou conhecimento das informações e condições locais para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação, quando não realizar vistoria; 

 

g) que aceita as condições estabelecidas no edital, neste Termo de Referência, no contrato, nos 

projetos, memoriais, planilhas e demais documentos integrantes da contratação; 

 

h) que se responsabiliza pela veracidade das informações e documentos apresentados. 
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9.10.2. As declarações não substituem os documentos específicos de habilitação jurídica, 

regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-financeira e qualificação técnica 

exigidos neste Termo de Referência e no edital. 

 

9.11. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO 

9.11.1. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio. 

 

9.11.2. A vedação à participação em consórcio justifica-se porque o objeto consiste na execução de 

edificação pública com escopo definido por projetos executivos, memorial descritivo, planilha 

orçamentária, memória de cálculo e cronograma físico-financeiro, não se identificando complexidade 

técnica ou diversidade de especialidades que torne indispensável a reunião de empresas para execução 

da obra. 

 

9.11.3. A execução poderá ser realizada por empresa individualmente habilitada, com capacidade 

técnica, operacional, profissional e econômico-financeira compatível com o porte e a natureza da 

contratação, sem prejuízo de eventual subcontratação parcial de serviços acessórios, especializados 

ou complementares, nos limites definidos neste Termo de Referência, no edital e no contrato. 

 

9.11.4. A vedação ao consórcio busca preservar a unidade de responsabilidade pela execução integral 

do objeto, facilitar a fiscalização, o controle contratual, a responsabilização técnica, a execução da 

garantia contratual e a adoção de providências em caso de descumprimento. 

 

9.12. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.12.1. As exigências de habilitação deverão ser interpretadas de forma objetiva e proporcional, 

vinculadas à natureza, ao porte, ao valor e à complexidade da obra, evitando-se condições 

excessivamente restritivas, exigência de objeto idêntico em todos os detalhes, limitação por 

localidade específica ou critérios que não guardem pertinência com a execução do objeto. 
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9.12.2. A Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, confirmar autenticidade de documentos, verificar informações técnicas, 

analisar a compatibilidade dos atestados e confirmar a exequibilidade da proposta, observados os 

limites legais e editalícios. 

 

9.12.3. A licitante vencedora deverá manter, durante a execução contratual, as condições de 

habilitação exigidas na licitação, especialmente regularidade fiscal, social e trabalhista, registro no 

conselho profissional competente, responsável técnico habilitado, capacidade operacional e demais 

condições necessárias ao cumprimento do contrato. 

 

 

9.12.4. O descumprimento das condições de habilitação, a apresentação de declaração ou documento 

falso, a omissão de informação relevante, a não manutenção da proposta ou a recusa injustificada em 

assinar o contrato sujeitarão a licitante às sanções previstas no edital, no contrato e na legislação 

aplicável. 

 

9.12.5. É vedada a participação, direta ou indireta, na licitação ou na execução da obra, de pessoa 

física ou jurídica que tenha elaborado o anteprojeto, o projeto básico ou o projeto executivo, inclusive 

da empresa autora dos projetos e de seu responsável técnico, nos termos do art. 14, incisos I e II, e § 

3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

10. DAS PENALIDADES E SANÇÕES: 

10.1. A licitante ou contratada que descumprir obrigações previstas neste Termo de Referência, no 

edital, no contrato, nos projetos executivos, no memorial descritivo, na planilha orçamentária, na 

memória de cálculo, no cronograma físico-financeiro, nas normas técnicas aplicáveis ou na legislação 

vigente ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo 

da responsabilidade civil, trabalhista, ambiental, penal e demais consequências cabíveis. 
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10.2. Constituem infrações administrativas, para os fins deste Termo de Referência, as condutas 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 

f) não celebrar o contrato, não apresentar a documentação exigida para a contratação ou não cumprir 

as condições prévias para início da execução, quando convocada dentro do prazo de validade da 

proposta; 

 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

j) praticar atos ilícitos com o objetivo de frustrar os objetivos da licitação; 

 

k) praticar ato lesivo previsto na legislação aplicável. 

 

 

10.2.1. Sem prejuízo do enquadramento nas hipóteses previstas no item anterior, poderão caracterizar 

infração administrativa, conforme a natureza, a gravidade e as consequências da conduta: 

a) atrasar injustificadamente a mobilização, o início da execução da obra ou o cumprimento das etapas 

previstas no cronograma físico-financeiro; 

 

b) deixar de apresentar, antes do início dos serviços, a ART/RRT/TRT de execução ou outro 

documento de responsabilidade técnica exigido; 

 

c) deixar de apresentar, manter, renovar, complementar ou recompor a garantia contratual nos prazos 

e condições estabelecidos no edital e no contrato; 

 

d) deixar de providenciar, quando aplicável, o Cadastro Nacional de Obras — CNO ou demais 

documentos, registros ou comprovações de responsabilidade da contratada; 

 

e) executar a obra em desacordo com os projetos executivos, memorial descritivo, planilha 

orçamentária, memória de cálculo, cronograma físico-financeiro, normas técnicas aplicáveis ou 

determinações formais da fiscalização; 
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f) executar fundações, estrutura, vedações, cobertura, instalações prediais, SPDA, climatização, gás, 

prevenção e combate a incêndio, áreas externas, acabamentos ou demais serviços em 

desconformidade com os documentos técnicos; 

 

g) utilizar materiais, insumos, equipamentos, componentes ou métodos executivos inadequados, de 

qualidade inferior, incompatíveis com os projetos ou não autorizados pela Administração; 

 

h) deixar de corrigir, refazer, substituir ou complementar serviços executados com vícios, falhas, 

defeitos, inconformidades, baixa qualidade ou incompatibilidade técnica; 

 

i) deixar de adotar medidas de segurança, sinalização, isolamento do canteiro, controle de acesso, 

proteção dos trabalhadores, servidores, usuários da área, moradores do entorno ou terceiros; 

 

j) descartar resíduos irregularmente, deixar de manter o canteiro limpo e organizado ou descumprir 

obrigações ambientais e de sustentabilidade; 

 

k) abandonar a obra, paralisar injustificadamente a execução ou reduzir equipe, máquinas, materiais 

ou equipamentos de forma incompatível com o cronograma físico-financeiro; 

 

l) descumprir determinação formal da fiscalização, do gestor do contrato ou da Administração; 

 

m) apresentar medição, documento fiscal, relatório, registro de execução, Diário de Obra, laudo, 

ensaio, teste ou informação incompatível com os serviços efetivamente executados; 
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n) causar dano à Administração, a terceiros, ao patrimônio público ou particular, ao meio ambiente 

ou à funcionalidade da edificação por ação ou omissão imputável à contratada. 

 

10.3. Pela prática das infrações administrativas, poderão ser aplicadas à licitante ou contratada as 

seguintes sanções, observada a gravidade da conduta, a proporcionalidade, a reincidência, o dano 

causado à Administração, a etapa da contratação atingida e o devido processo administrativo: 

a) advertência; 

 

b) multa; 

 

c) impedimento de licitar e contratar; 

 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

10.4. A advertência será aplicada exclusivamente na hipótese de inexecução parcial do contrato, 

quando a conduta não justificar a imposição de sanção mais grave. 

 

10.5. A multa será aplicada conforme a natureza e a gravidade da infração, observados os seguintes 

parâmetros: 

a) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parcela em 

atraso, da etapa não cumprida ou da obrigação inadimplida, limitada a 10% (dez por cento); 

 

b) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, em caso de 

inexecução total do objeto, abandono da obra, recusa injustificada de assinatura do contrato, não 
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apresentação da garantia contratual no prazo previsto, não apresentação de documentação essencial 

ao início da execução ou descumprimento que inviabilize a execução integral da contratação; 

 

c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, da etapa 

comprometida ou da obrigação descumprida, em caso de inexecução parcial, execução incompleta, 

desconformidade não sanada, falha de qualidade, atraso relevante, descumprimento de obrigação 

técnica, ambiental, documental, trabalhista, previdenciária ou contratual específica. 

 

10.6. A aplicação de multa não impede a aplicação cumulativa de outras sanções previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021, quando cabível, nem afasta a obrigação da contratada de corrigir, 

complementar, refazer, substituir, reparar ou indenizar serviços, materiais, sistemas, instalações, 

danos ou inconformidades decorrentes de sua conduta, sem ônus adicional ao Município. 

 

10.7. O impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicado quando a conduta justificar penalidade 

mais gravosa que advertência ou multa, observados os prazos, critérios, abrangência e condições 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, no edital e no contrato. 

 

10.8. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada nas hipóteses de maior 

gravidade, especialmente nos casos de apresentação de documentação falsa, fraude, comportamento 

inidôneo, prática de ato ilícito destinado a frustrar os objetivos da licitação, ato lesivo à Administração 

Pública ou demais condutas graves previstas na legislação. 

 

10.9. Na aplicação das sanções, a Administração considerará a natureza e a gravidade da infração, as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à 

Administração, a vantagem auferida ou pretendida pela infratora, a reincidência e a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável. 
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10.10. A aplicação das sanções dependerá de processo administrativo próprio, assegurados o 

contraditório, a ampla defesa e os demais direitos previstos na legislação aplicável. 

 

10.11. A contratada deverá ser formalmente notificada para apresentar defesa, justificativas e 

documentos pertinentes, no prazo previsto na legislação, no edital ou no contrato, contado do 

recebimento da notificação. 

 

10.12. A sanção será aplicada por autoridade competente, mediante decisão motivada, após análise 

dos fatos, documentos, manifestações da fiscalização, defesa apresentada e demais elementos 

constantes do processo administrativo. 

 

10.13. A aplicação de penalidade não prejudica a possibilidade de rescisão contratual, execução da 

garantia, glosa de valores, retenção de pagamentos, cobrança administrativa ou judicial de prejuízos, 

responsabilização civil, trabalhista, ambiental, penal ou comunicação aos órgãos competentes, 

quando cabível. 

 

10.14. A garantia contratual poderá ser utilizada para ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, pagamento de multas aplicadas, cobertura de inadimplementos contratuais ou demais 

hipóteses previstas no edital e no contrato, sem prejuízo da cobrança de valores remanescentes caso 

a garantia seja insuficiente. 

 

10.15. Nos casos de atraso, falha de execução, vício construtivo, material inadequado, 

descumprimento de norma técnica, insegurança do canteiro, descarte irregular de resíduos ou 

qualquer outra inconformidade sanável, a Administração poderá notificar a contratada para correção 

no prazo fixado pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis em caso de 

descumprimento, reincidência ou gravidade da conduta. 
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10.16. A Administração poderá glosar medições ou pagamentos correspondentes a serviços não 

executados, executados parcialmente, executados em desconformidade, não aceitos pela fiscalização, 

não comprovados documentalmente ou pendentes de correção, sem prejuízo da apuração de 

responsabilidade e aplicação das sanções cabíveis. 

 

10.17. A contratada responderá pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução contratual, inclusive danos decorrentes de falhas técnicas, vícios construtivos, 

acidentes, descarte irregular de resíduos, uso de materiais inadequados, descumprimento de normas 

de segurança ou atos de seus empregados, prepostos, subcontratados ou representantes. 

 

10.18. A eventual tolerância da Administração quanto a atrasos, falhas, omissões ou 

descumprimentos contratuais não importará renúncia ao direito de aplicar penalidades, exigir 

correções, executar garantias, glosar valores, rescindir o contrato ou adotar outras medidas previstas 

na legislação, no edital e no contrato. 

 

10.19. As sanções aplicadas deverão ser registradas nos sistemas e cadastros pertinentes, quando 

exigido pela legislação, observadas as regras legais quanto à publicidade, abrangência, efeitos e 

eventual reabilitação da licitante ou contratada. 

 

10.20. Os casos omissos relacionados às penalidades e sanções serão analisados pela Administração 

com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, no edital, no contrato, nos princípios aplicáveis às 

contratações públicas e nas demais normas pertinentes. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

11.1. Compete à Administração acompanhar, gerir e fiscalizar a execução da contratação, por meio 

de gestor e fiscal formalmente designados, observadas as condições previstas neste Termo de 

Referência, no edital, no contrato, nos projetos executivos, no memorial descritivo, na planilha 
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orçamentária, na memória de cálculo, no cronograma físico-financeiro e demais documentos 

integrantes do processo. 

 

11.2. Emitir a Ordem de Serviço somente após a assinatura do contrato, apresentação da garantia 

contratual, apresentação da ART/RRT/TRT de execução, indicação formal do responsável técnico e 

do preposto da contratada, bem como após o cumprimento das demais condições prévias 

indispensáveis ao início da obra. 

 

11.3. Disponibilizar à contratada os documentos técnicos integrantes da contratação, incluindo 

projetos executivos, memorial descritivo, planilha orçamentária, memória de cálculo, cronograma 

físico-financeiro, especificações, peças gráficas, documentos de responsabilidade técnica existentes 

e demais elementos necessários à execução contratual. 

 

11.4. Assegurar à contratada o acesso ao local da execução, desde que atendidas as condições 

contratuais para início da obra, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pela mobilização, 

organização do canteiro, segurança da área, fornecimento de materiais, equipamentos, mão de obra e 

demais meios necessários à execução. 

 

11.5. Providenciar ou disponibilizar, quando necessário, documentos, autorizações, informações e 

assinaturas que dependam exclusivamente da titularidade do imóvel, da condição de ente público ou 

de decisão administrativa própria, inclusive aqueles necessários ao apoio de protocolos, cadastros, 

aprovações ou solicitações perante órgãos públicos e concessionárias. 

 

11.6. Caberá à Administração, quando exigível e quando a providência for de sua responsabilidade 

legal, adotar as medidas administrativas relativas a alvarás, licenças, autorizações, aprovações, 

manifestações ou documentos equivalentes vinculados à titularidade do imóvel ou à condição de ente 

público, sem prejuízo da obrigação da contratada de apresentar documentos técnicos, ART/RRT/TRT 
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de execução, laudos, testes, relatórios, projetos “as built” e demais elementos decorrentes da execução 

da obra. 

 

11.7. Fornecer à contratada, quando necessário, os dados institucionais, documentos do imóvel ou 

autorizações administrativas indispensáveis à inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras — 

CNO, quando tal providência couber à contratada em razão do enquadramento da contratação como 

empreitada total ou outra hipótese prevista na legislação aplicável. 

 

11.8. Realizar, preferencialmente antes do início da execução, reunião inicial com a contratada, 

responsável técnico, preposto, gestor, fiscal e setor de engenharia, para alinhamento do cronograma, 

forma de comunicação, medições, Diário de Obra, documentação de execução, segurança do trabalho, 

controle tecnológico, destinação de resíduos, responsabilidades e demais procedimentos contratuais. 

 

11.9. Acompanhar a mobilização inicial da contratada, a implantação do canteiro de obras, a 

organização da área, a sinalização provisória, a limpeza/preparação do terreno e as demais 

providências iniciais necessárias à execução segura e regular do objeto. 

 

11.10. Acompanhar a execução das etapas da obra, especialmente serviços preliminares, 

movimentação de terra, fundações, superestrutura, vedações, cobertura, impermeabilização, 

esquadrias, revestimentos, pisos, pinturas, instalações prediais, SPDA, cabeamento estruturado, 

climatização, gás, prevenção e combate a incêndio, áreas externas, fechamento/muro, serviços 

complementares e serviços finais. 

 

11.11. Conferir o avanço físico-financeiro da obra, as medições apresentadas, os relatórios 

fotográficos, o Diário de Obra, os controles tecnológicos, os ensaios, os testes, os laudos, os 

documentos fiscais e os demais elementos necessários à comprovação da execução regular dos 

serviços. 
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11.12. Solicitar à contratada, sempre que necessário, esclarecimentos, documentos complementares, 

correções, complementações, substituições, refazimento de serviços ou adequações relativas a 

materiais, sistemas, instalações, etapas executadas, registros de execução ou demais documentos da 

contratação. 

 

11.13. Analisar e decidir, em prazo compatível com o andamento da obra, as dúvidas técnicas, 

solicitações de autorização, propostas de correção, pedidos de reprogramação, comunicações de 

interferências, divergências documentais e demais questões formalmente submetidas pela contratada, 

de modo a evitar paralisações ou atrasos imputáveis à Administração. 

 

11.14. Recusar, total ou parcialmente, materiais, serviços, sistemas, instalações ou etapas executadas 

em desacordo com os projetos executivos, memorial descritivo, planilha orçamentária, memória de 

cálculo, normas técnicas, especificações, contrato ou determinações formais da fiscalização. 

 

11.15. Determinar a correção, substituição, complementação, reparação, reconstrução ou refazimento 

de serviços, materiais, sistemas ou etapas executadas em desconformidade, sem prejuízo da aplicação 

de sanções, glosas, retenções ou demais medidas cabíveis quando houver descumprimento contratual. 

 

11.16. Analisar as medições apresentadas pela contratada e atestar, quando cabível, apenas os 

serviços efetivamente executados, conferidos, documentados e aceitos pela fiscalização, vedado o 

atesto de serviços não executados, pendentes de correção, sem comprovação suficiente ou executados 

em desconformidade. 

 

11.17. Efetuar os pagamentos devidos à contratada após regular liquidação da despesa, aprovação da 

medição, atesto da Nota Fiscal/Fatura, verificação da documentação exigível e observância da ordem 

cronológica de pagamento, quando aplicável. 
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11.18. Promover os recebimentos provisório e definitivo da obra, desde que atendidas as condições 

previstas neste Termo de Referência, no contrato e nos documentos técnicos, e constatada a 

conformidade da execução com as exigências estabelecidas. 

 

11.19. Registrar formalmente as ocorrências relevantes da execução contratual, inclusive atrasos, 

paralisações, inconformidades, notificações, determinações da fiscalização, glosas, medições, 

recebimentos, correções exigidas, sanções e demais fatos necessários à adequada instrução do 

processo administrativo. 

 

11.20. Aplicar as sanções administrativas cabíveis, executar a garantia contratual, glosar valores, reter 

pagamentos, rescindir o contrato ou adotar outras medidas previstas na legislação, no edital e no 

contrato, quando caracterizado descumprimento das obrigações pela contratada. 

 

11.21. A existência de outras contratações, atas, fornecimentos, serviços, equipamentos, mobiliários, 

materiais pedagógicos ou providências administrativas relacionadas ao futuro funcionamento da 

unidade escolar não implicará sua disponibilização à contratada nem reduzirá as obrigações por ela 

assumidas, salvo previsão expressa nos documentos da contratação. 

 

11.22. Cumprir as demais obrigações previstas neste Termo de Referência, no edital, no contrato, na 

Lei Federal nº 14.133/2021 e nos demais documentos que instruem a contratação, adotando as 

providências necessárias à regular execução, fiscalização, pagamento, recebimento e encerramento 

contratual. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

12.1. Executar integralmente o objeto contratado em conformidade com este Termo de Referência, 

projetos executivos, memorial descritivo, planilha orçamentária, memória de cálculo, cronograma 

físico-financeiro, edital, contrato, proposta aceita, normas técnicas aplicáveis e demais documentos 

que instruem o processo. 
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12.2. Fornecer todos os materiais, insumos, mão de obra, equipamentos, ferramentas, veículos, 

transporte, instalações provisórias, mobilização, desmobilização, administração local, controles 

tecnológicos, limpeza, segurança, sinalização e demais meios necessários à entrega integral da 

unidade escolar em condições adequadas de uso. 

 

12.3. Executar a obra no prazo estabelecido, observando o cronograma físico-financeiro aprovado, 

mantendo equipe técnica, operacional, máquinas, equipamentos e materiais compatíveis com o 

cumprimento das etapas previstas. 

 

12.4. Promover a mobilização inicial e iniciar efetivamente os serviços no prazo definido neste Termo 

de Referência, contado do recebimento da Ordem de Serviço, desde que atendidas as condições 

prévias para início da execução. 

 

12.5. Apresentar, antes do início dos serviços, a ART/RRT/TRT de execução, emitida pelo conselho 

profissional competente, abrangendo a execução da obra e as atividades técnicas sob responsabilidade 

da contratada. 

 

12.6. Manter responsável técnico legalmente habilitado durante toda a execução da obra, com 

atribuições compatíveis com o objeto, cabendo-lhe acompanhar os serviços, responder tecnicamente 

pela execução e assinar documentos, relatórios, laudos, registros ou demais elementos técnicos 

exigíveis. 

 

12.7. Indicar preposto formalmente autorizado para representá-la perante a Administração durante a 

execução contratual, recebendo comunicações, acompanhando as frentes de serviço, registrando 

ocorrências e adotando providências necessárias ao cumprimento do contrato. 
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12.8. Providenciar, quando aplicável, a inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras — CNO, 

especialmente quando o enquadramento da contratação caracterizar empreitada total perante a 

Receita Federal, devendo apresentar à Administração o respectivo comprovante no prazo legal, 

contado do início das atividades de construção. 

 

12.9. Fornecer à Administração todos os documentos técnicos, registros, cadastros, laudos, testes, 

relatórios, ART/RRT/TRT, declarações, projetos “as built”, manuais, certificados e demais elementos 

decorrentes da execução da obra, sempre que necessários à regularização, comprovação, medição, 

recebimento, aprovação ou encerramento contratual. 

 

12.10. Apoiar a Administração, quando necessário, na instrução de solicitações, protocolos, 

cadastros, alvarás, licenças, aprovações perante órgãos públicos, concessionárias, Corpo de 

Bombeiros ou documentos equivalentes, fornecendo os elementos técnicos que decorrerem da 

execução da obra ou que forem de responsabilidade da contratada. 

 

12.11. Executar os serviços preliminares, implantação do canteiro, limpeza, preparação do terreno, 

locação da obra, movimentação de terra, fundações, estruturas, vedações, cobertura, 

impermeabilizações, esquadrias, revestimentos, pisos, pinturas, instalações prediais, áreas externas, 

fechamento/muro, serviços complementares e serviços finais, conforme os documentos técnicos da 

contratação. 

 

12.12. Observar integralmente os projetos executivos, memorial descritivo, especificações técnicas, 

planilha orçamentária e normas aplicáveis, especialmente quanto aos padrões construtivos, 

acessibilidade, segurança, salubridade, funcionalidade, desempenho, durabilidade e adequação ao uso 

educacional. 

 

12.13. Utilizar materiais, componentes, sistemas e equipamentos compatíveis com as especificações 

técnicas constantes dos projetos, memorial descritivo e planilha orçamentária, sendo vedada a 
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utilização de materiais de qualidade inferior, recondicionados, inadequados, incompatíveis ou não 

autorizados pela Administração. 

 

12.14. Não alterar unilateralmente solução técnica, métodos executivos, materiais, marcas de 

referência, dimensões, quantitativos, padrões de acabamento, sistemas, instalações ou demais 

condições definidas nos documentos técnicos, salvo mediante prévia análise e autorização formal da 

Administração. 

 

12.15. Comunicar formalmente à fiscalização qualquer divergência, omissão, incompatibilidade, 

interferência ou dúvida técnica identificada nos documentos da contratação ou durante a execução, 

antes da realização do serviço correspondente. 

 

12.16. Aguardar orientação formal da Administração quanto à solução técnica a ser adotada em caso 

de divergência, omissão ou incompatibilidade, não sendo admitida a execução de serviço em 

desacordo com os documentos técnicos ou sem autorização competente. 

 

12.17. Manter o canteiro de obras limpo, organizado, sinalizado, seguro e com controle adequado de 

acesso, armazenamento de materiais, circulação de pessoas, veículos e equipamentos, prevenindo 

danos ao patrimônio público, a terceiros, ao meio ambiente e ao entorno. 

 

12.18. Cumprir integralmente as normas de segurança do trabalho, fornecendo e exigindo o uso de 

equipamentos de proteção individual e coletiva, sinalizando áreas de risco, isolando locais perigosos 

e adotando medidas necessárias à proteção dos trabalhadores, servidores, visitantes, moradores do 

entorno e terceiros. 
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12.19. Adotar medidas de controle ambiental durante toda a execução, incluindo redução de poeira, 

ruídos, sujeira, desperdício de materiais, consumo desnecessário de água e energia, geração excessiva 

de resíduos e demais impactos decorrentes da obra. 

 

12.20. Recolher, segregar, acondicionar, transportar e destinar adequadamente os resíduos da 

construção civil, entulhos, embalagens, sobras de materiais, restos de concreto, argamassa, madeira, 

metais, plásticos e demais resíduos gerados durante a execução, observadas as normas ambientais, 

sanitárias e municipais aplicáveis. 

 

12.21. Apresentar à fiscalização, sempre que exigido, comprovantes de destinação ambientalmente 

adequada dos resíduos gerados durante a execução da obra. 

 

12.22. Manter Diário de Obra atualizado durante toda a execução, contendo registros das frentes de 

serviço, equipe mobilizada, equipamentos utilizados, materiais recebidos, condições climáticas, 

concretagens, ensaios, testes, ocorrências, paralisações, orientações da fiscalização, pendências e 

registros fotográficos. 

 

12.23. Apresentar relatórios, registros fotográficos, boletins de medição, memórias de cálculo, 

ensaios, testes, laudos, controles tecnológicos e demais documentos necessários à comprovação dos 

serviços executados e à análise das medições. 

 

12.24. Realizar, às suas expensas, os ensaios, testes, laudos, verificações, controles tecnológicos e 

comprovações técnicas exigidos pelos projetos, memorial descritivo, normas técnicas, fiscalização, 

edital, contrato ou demais documentos da contratação, sempre que relacionados à execução dos 

serviços sob sua responsabilidade. 
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12.25. Corrigir, reparar, refazer, substituir ou complementar, sem ônus adicional ao Município, 

serviços, materiais, sistemas, instalações ou etapas executadas com vícios, falhas, defeitos, 

desconformidades, baixa qualidade, incompatibilidade técnica ou em desacordo com os documentos 

da contratação. 

 

12.26. Atender, no prazo fixado, às determinações formais da fiscalização, do gestor do contrato ou 

da Administração, especialmente quanto à correção de falhas, apresentação de documentos, 

substituição de materiais, reforço de equipe, adequação de segurança, limpeza do canteiro e 

regularização de pendências. 

 

12.27. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação, especialmente regularidade fiscal, social, trabalhista, previdenciária, registro no conselho 

profissional competente, responsável técnico habilitado e capacidade operacional compatível com a 

execução. 

 

12.28. Manter válida, durante a vigência contratual, a garantia contratual exigida, providenciando sua 

renovação, complementação ou recomposição sempre que necessário, inclusive em caso de alteração 

contratual que aumente o valor do contrato ou de execução parcial da garantia. 

 

12.29. Responder pela execução integral da obra, pela qualidade dos materiais e serviços, pela 

segurança, estabilidade, acessibilidade, salubridade, funcionalidade e durabilidade da edificação, bem 

como pela correção de vícios, defeitos ou inconformidades identificados durante ou após a execução. 

 

12.30. Responsabilizar-se por danos causados à Administração, a terceiros, ao patrimônio público ou 

particular, ao meio ambiente ou ao entorno da obra, quando decorrentes de ação, omissão, 

negligência, imperícia, imprudência, falha técnica, descumprimento contratual ou ato de seus 

empregados, prepostos, subcontratados ou representantes. 
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12.31. Não subcontratar, ceder ou transferir integralmente o objeto, observando as regras de 

subcontratação parcial previstas neste Termo de Referência, no edital e no contrato, permanecendo 

integralmente responsável por todos os atos, falhas, atrasos, danos e obrigações relacionados à 

execução. 

 

12.32. Solicitar autorização prévia e expressa da Administração antes de qualquer subcontratação 

parcial admitida, apresentando justificativa, identificação da subcontratada, comprovação de 

capacidade compatível e demais documentos exigidos. 

 

12.33. Assegurar que eventual subcontratada cumpra as normas técnicas, ambientais, trabalhistas, 

previdenciárias, de segurança do trabalho e demais condições aplicáveis à parcela executada, sem 

afastar a responsabilidade integral da contratada perante a Administração. 

 

12.34. Elaborar e apresentar, quando exigível, projetos “as built”, manuais de uso e manutenção, 

termos de garantia, certificados, laudos, testes de funcionamento, relatórios finais, documentos dos 

sistemas instalados e demais elementos necessários ao recebimento e futura operação da unidade 

escolar. 

 

12.35. Promover a limpeza final da obra, retirada de materiais, equipamentos, entulhos, instalações 

provisórias e resíduos, bem como a desmobilização do canteiro e a recomposição das áreas afetadas 

pela execução. 

 

12.36. Comunicar imediatamente à Administração qualquer ocorrência que possa comprometer a 

execução, o prazo, o custo, a qualidade, a segurança, a estabilidade, a acessibilidade, a funcionalidade 

ou o recebimento da obra. 
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12.37. Não suspender, paralisar ou reduzir injustificadamente o ritmo da execução, a equipe, os 

equipamentos ou as frentes de serviço, salvo motivo devidamente justificado e formalmente aceito 

pela Administração. 

 

12.38. Responsabilizar-se por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 

securitários, ambientais e demais obrigações decorrentes da execução contratual, não se 

estabelecendo vínculo empregatício entre seus empregados, prepostos ou subcontratados e a 

Administração Municipal. 

 

12.39. Cumprir as obrigações relativas à proteção de dados, sigilo de informações, integridade, 

prevenção de conflitos de interesse, vedação de práticas ilícitas e demais deveres legais aplicáveis à 

execução contratual, quando pertinentes. 

 

12.40. Cumprir todas as demais obrigações previstas neste Termo de Referência, no edital, no 

contrato, na proposta aceita, na Lei Federal nº 14.133/2021, nas normas técnicas aplicáveis e nos 

demais documentos que instruem a contratação. 

 

13. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

13.1. O valor global estimado da contratação é de R$ 3.988.665,76 (três milhões, novecentos e 

oitenta e oito mil, seiscentos e sessenta e cinco reais e setenta e seis centavos), conforme planilha 

orçamentária constante dos autos. 

 

13.2. A estimativa foi elaborada com base nos projetos executivos, memorial descritivo, planilha 

orçamentária, memória de cálculo, cronograma físico-financeiro, composições de custos, BDI e 

demais documentos técnicos que instruem o processo. 
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13.3. A planilha orçamentária adotou data-base 01/2026, regime previdenciário não desonerado, 

localidade SINAPI Campo Grande/MS e BDI de 25,00%, conforme documentos orçamentários 

constantes dos autos. 

 

13.4. O valor estimado abrange todos os custos necessários à execução integral da obra, incluindo 

materiais, mão de obra, encargos, tributos, equipamentos, transporte, mobilização, desmobilização, 

administração local, controles tecnológicos, segurança, limpeza, destinação de resíduos, despesas 

indiretas e lucro. 

 

13.5. Os preços unitários, quantitativos, composições, memória de cálculo, BDI e demais elementos 

de formação do preço constam na planilha orçamentária e documentos técnicos anexos, os quais 

servirão de base para análise das propostas, medições, pagamentos, fiscalização e controle da 

execução contratual. 

 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de dotação orçamentária 

própria, consignada no orçamento vigente do Município de Nioaque/MS, conforme indicação 

orçamentária constante dos autos. 

06 – Secretaria Municipal de Educação – Construção, Reforma e Ampliação de Unidades de Ensino 

Infantil 

Projeto/Atividade: 1023 

Funcional: 12.365.0607 

Natureza da Despesa: 4.4.90.51.00.00 

Código Reduzido: 655 

Fonte de Recurso: 1570 (repasse); contrapartida e recursos próprios: Fonte 1500 — Código 

Reduzido 654 

Descrição: Obras e Instalações 

 

14.1.1. A contratação será custeada com recursos de transferência da União — FNDE/CAIXA, Termo 

de Compromisso nº 979230/2025 — Novo PAC (Operação nº 1101797-77; TransfereGOV nº 
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036703/2025), com valor de repasse de R$ 3.288.567,44; contrapartida contratual de R$ 33.217,85 

(trinta e três mil, duzentos e dezessete reais e oitenta e cinco centavos), nos termos da Cláusula Oitava 

do Termo de Compromisso nº 979230/2025 (valor global do TC: R$ 3.321.785,29); e recursos 

próprios municipais complementares de R$ 666.880,47, decorrentes da atualização do orçamento-

base (SINAPI 01/2026), perfazendo aporte municipal total de R$ 700.098,32 (17,55%), conforme 

QCI, à conta das dotações do Órgão 06.001 – Secretaria Municipal de Educação (Reduzido 655/Fonte 

1570 – repasse; Reduzido 654/Fonte 1500 – contrapartida e recursos próprios). . 

 

14.2. Considerando que a contratação possui prazo de execução estimado em 480 (quatrocentos e 

oitenta) dias corridos e vigência contratual de 600 (seiscentos) dias corridos, a Administração deverá 

observar, no momento da contratação e a cada exercício financeiro abrangido pela execução, a 

existência de disponibilidade orçamentária suficiente para cobertura das despesas correspondentes. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

15.1. A contratada deverá cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência, no edital, no contrato, na proposta aceita e nos demais documentos que instruem o 

processo. 

 

15.2. Integram a contratação, para todos os fins, o DFD, o Estudo Técnico Preliminar, os projetos 

executivos, o memorial descritivo, a planilha orçamentária, a memória de cálculo, o cronograma 

físico-financeiro, a matriz de riscos, este Termo de Referência, a proposta aceita, o contrato e demais 

documentos constantes dos autos. 

 

15.3. Nenhuma alteração nas especificações, quantitativos, materiais, métodos executivos, prazos, 

etapas, valores ou demais condições da contratação poderá ser realizada sem prévia análise e 

autorização formal da Administração, observada a legislação aplicável. 
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15.4. Eventuais dúvidas, divergências ou omissões relacionadas à execução da obra deverão ser 

submetidas formalmente à Administração, cabendo à contratada aguardar orientação expressa antes 

da execução do serviço correspondente. 

 

15.5. A atuação da Administração na fiscalização, medição, pagamento ou recebimento da obra não 

afastará a responsabilidade da contratada pela qualidade, segurança, estabilidade, funcionalidade, 

acessibilidade, durabilidade e conformidade técnica dos serviços executados. 

 

15.6. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com fundamento na Lei Federal nº 

14.133/2021, no edital, no contrato, nos princípios aplicáveis às contratações públicas, nas normas 

técnicas pertinentes e nos demais documentos integrantes do processo. 

Nioaque/MS, 14 de julho de 2026 

ELABORADO POR: 

PEDRO GERALDO CANTERO JUNIOR 

ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

 

APROVADO POR: 

MARIA SOLANGE DE FRANÇA BRITO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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ANEXO X – MEMÓRIAS DE CÁLCULO 

Grupo de serviço 
Valor estimado 

Serviços preliminares 
R$ 3.988.665,76 

Superestrutura 
R$ 3.988.665,76 

Sistemas de cobertura 
R$ 3.988.665,76 

Administração local 
R$ 3.988.665,76 

Valor global estimado 
R$ 3.988.665,76 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

Execução de estrutura metálica treliçada de cobertura, inclusos perfis 

metálicos, chapas e acessórios 
kg 6.257,75 

Fornecimento e instalação de telha termoisolante (termoacústica) 

revestida em aço galvalume 
m² 440,14 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

Execução de estrutura metálica treliçada de cobertura, inclusos perfis 

metálicos, chapas e acessórios 
kg 6.257,75 

Fornecimento e instalação de telha termoisolante (termoacústica) 

revestida em aço galvalume 
m² 440,14 

Grupo de serviço Valor estimado 

Serviços preliminares R$ 3.988.665,76 

Superestrutura R$ 3.988.665,76 

Sistemas de cobertura R$ 3.988.665,76 

Administração local R$ 3.988.665,76 

Valor global estimado R$ 3.988.665,76 

 


